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RESUMO 
 

 
Esta pesquisa intitulada BATALHA: Concepções e Perspectivas de Professores Dentro de um 
Projeto de Educação Ambiental Empresarial, teve o objetivo de apreender as concepções que 
participantes do Ciclo de Formação e Capacitação de Professores em Educação Ambiental 
possuíam sobre Meio Ambiente, Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável. Este 
curso oferecido pela empresa Furnas Centrais Elétricas S/A no município de Cristalina é parte 
das exigências legais junto ao IBAMA no licenciamento para a construção e funcionamento 
da AHE BATALHA no rio São Marcos, localizado na divisa dos municípios de Cristalina e 
Paracatu. Para apreender essas concepções pesquisamos junto a estes profissionais sua 
formação, suas concepções, suas perspectivas através do discurso sobre o que buscam no 
curso e também no modo de trabalhar a temática ambiental em suas práticas escolares. 
Observamos que a multiplicação dos conhecimentos e conceitos, são ancorados em suas 
próprias concepções e apresentam antagonismos dentro das diversas matrizes que ancoram 
Desenvolvimento Sustentável, Meio Ambiente e Educação Ambiental em pradigmas 
reprodutivistas ou crítico. Salientamos aqui que o reprodutivismo perpetua os conceitos sem 
relacionar os problemas ambientais a fatores decorrentes da articulação entre homem, 
ambiente e sociedade, enquanto as práticas baseadas na teoria crítica observa a relação entre 
esses fatores e busca mudanças através da mobilização social. Esta investigação ancorou-se 
no paradigma da Teoria Crítica sob a qual buscamos compreender e transformar a realidade 
marcada pela degradação ambiental, desigualdade e exclusão social. Para alcançar os 
objetivos propostos foi adotada a seguinte metodologia coleta de dados, análise de 
documentos, aplicação de questionários a 25 participantes do Curso de capacitação de 
Educadores Ambientais, observação desses professores durante o curso e da comunidade 
escolar durante festa Junina realizada em escola rural. Observamos ainda os trabalhos 
expostos sobre o tema desenvolvidos junto aos alunos que em sua prática cotidiana, contribui 
para a formar opiniões e valores. Os resultados da pesquisa apontam que embora estejam 
voltados para um objetivo comum, como a preservação do ambiente e da qualidade de vida 
local, estes apresentam concepções diferentes e desalinhadas desses objetivos demonstradas 
pela pouca crítica e reflexão sobre a dinâmica na temática ambiental, que  propaga-se de 
professor à aluno, de forma acrítica. Num processo onde a comunidade não se vê como parte 
do ambiente e busca melhorias através da preservação ambiental considerando apenas os 
fatores físicos que degradam o ambiente dissociando-os dos fatores sociais, políticos e 
econômicos, além da atuação dos outros atores 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento sustentável, educação ambiental empresarial, 
formação de professores, Responsabilidade socioambiental empresarial, concepções.  
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ABSTRACT 
 

This research entitled BATTLE: Strategies and Perspectives for Teaching within an 
Environmental Education Project Enterprise, aimed to grasp the concepts that participants in 
the Cycle and Teacher Training in Environmental Education had on the Environment, 
Environmental Education and Sustainable Development. This course offered by the company 
Furnas Power Company S / A in the town of Cristalina is part of the legal requirements with 
IBAMA licensing for the construction and operation of the AHE BATTLE in the São Marcos 
river, located on the border cities of Cristalina and Paracatu. To grasp these concepts 
researched these professionals with their training, their views, their perspectives through the 
discourse on what they seek in the course and also how to work the environment into their 
teaching practices. We observe that the multiplication of knowledge and concepts are 
anchored in their own ideas and present antagonisms within the various matrices that anchor 
Sustainable Development, Environment and Environmental Education in pradigmas 
reproductivist or critical. stress reproductivism here that perpetuates the concepts without 
relating the environmental factors arising from the relationship between man, environment 
and society, while the practices based on critical theory looks at the relationship between 
these factors and seeks change through social mobilization. This research was anchored in the 
paradigm of critical theory under which we seek to understand and transform reality marked 
by environmental degradation, inequality and social exclusion. To achieve the proposed 
objectives, we adopted the following methodology of data collection, analysis of documents, 
questionnaires to 25 participants in the Course Outline of Environmental Educators, 
observation of teachers during the course and the school community during Junina party held 
in a rural school. We also observed the works exhibited on the theme developed with the 
students that in their daily practice, helps to shape opinions and values. The survey results 
indicate that although they are facing a common goal, the preservation of the environment and 
local quality of life, they have different conceptions of misaligned goals and demonstrated by 
the low and critical reflection on the dynamics in terms of environment, which spreads if the 
student teacher, uncritically. In a case where the community is not seen as part of the 
environment and seeks improvement through environmental preservation considering only the 
physical factors that degrade the environment by separating them from the social, political 
and economic crisis and the actions of other actors  
 
 
 
 
KEYWORDS: Sustainable development, environmental education, business, teacher 
education, environmental liability business concepts.  
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1 - INTRODUÇÃO 

 As mudanças ocorridas em todas as áreas durante o século XX, resultou em 

conseqüências para o planeta e para a humanidade. Eric Hobsbawm (2007, p.9) afirmou ser 

esse período “a era mais extraordinária da história da humanidade, combinando catástrofes 

humanas de dimensões inéditas, conquistas materiais substanciais e um aumento sem 

precedentes da nossa capacidade de transformar e talvez destruir o planeta”. Essa afirmação 

constitui importante fato para ressaltar que apesar de ter ocorrido uma grande evolução com a 

descoberta e desenvolvimento de novas tecnologias, inseridas no processo de globalização 

que de um lado trouxe benefícios, por outro, tornou maior a distância entre os países 

desenvolvidos e os subdesenvolvidos. Neste processo a degradação do ambiente aumentou 

consideravelmente associada a fatores como a pobreza e  ao desemprego. 

 Apesar de todo o progresso associado a revolução científica e ao avanço das 

tecnologias, ocorreram destruições que trazem conseqüências até hoje. A revolução científica 

gerou melhoria de vida em parte da população do planeta, porém resultou também na extinção 

de espécies, na destruição de florestas, na destruição acelerada da camada de ozônio e no 

aumento da fome e da miséria em muitas populações do mundo.   

 O subdesenvolvimento para Fernandes & Gonçalves (2007, p. 168) é considerado na 

civilização de consumo, como produto do desenvolvimento, resultante da exploração 

capitalista e industrial que após a segunda guerra e revolução industrial, ocasionou um grande 

fosso econômico entre os países desenvolvidos e subdesenvolvidos decorrentes da disparidade 

extrema do ritmo de crescimento entre ambos os grupos de países. Essa visão enfatiza a 

relação existente entre degradação, desenvolvimento tecnológico, padrões de 

produção/consumo, miséria/ subdesenvolvimento, onde a destruição do Meio Ambiente se 

insere como justificativa para o desenvolvimento e crescimento econômico. O que se deve 

repensar é a forma que a tecnologia vem sendo utilizada, em prol do desenvolvimento 

econômico: 

Se nos países do Terceiro Mundo a tecnologia age contra os povos 
subdesenvolvidos é porque foi utilizada unicamente para produzir o máximo 
de vantagens e lucros para os grupos da economia dominante. É a exploração 
neocolonialista que leva estes países ao estado de desespero em que hoje se 
encontram, agravado pela nova ameaça desta ordem de interromper o 
escasso progresso que conseguiram nos últimos decênios. FERNANDES & 
GONÇALVES (2007, p.171). 
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 Complementando o que foi narrado anteriormente, Brüseke (1996) apontou que a 

globalização do capitalismo ocorreu juntamente com o agravamento da contradição sociedade 

e natureza, onde o homem ao buscar novos modos de produção e lucratividade, aumentou a 

destruição da natureza. O que fez com que aumentasse a distância entre a sociedade e a 

natureza, incorrendo no que atualmente é considerado globalmente como problemas 

ambientais, onde suas conseqüências são percebidas, de formas assimétricas pela sociedade. 

 
 A Educação Ambiental (EA) surgiu como proposta para solucionar muitos problemas 

decorrentes da degradação do Meio Ambiente como um todo. Essa discussão vem gerando 

nas diferentes esferas da sociedade a produção de textos, artigos e leis sobre o assunto. A 

legislação, decorrente dessas discussões levaram a inserção da EA no currículo escolar, 

tratando-a como tema transversal e nas empresas, quando a EA é requisito condicionante para 

que estas obtenham junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) as licenças 

ambientais de acordo com a Resolução CONAMA 237/ 1997 1.  

 

 Esta crise ambiental, que trouxe conseqüências para toda a humanidade, mobilizando 

estado, sociedade e empresariado. Para as empresas, “principais agentes da devastação 

ambiental”, como nos aponta Pedrini (2008, p.3) representou uma tomada de consciência que 

somente agora está sendo assumida nos países em desenvolvimento como o Brasil. Fazendo 

crescer  a  Educação Ambiental como medida mitigatória dentro das empresas e tendo nas  

diferente abordagens objetivos de minimizar os impactos causados pela atividade empresarial. 

Entretanto, as abordagens constituem elementos variados assim como as concepções que cada 

um de nós possui sobre determinado tema, e tratando-se de EA, as concepções também 

podem divergir, contribuindo para a ineficácia do processo educacional. 

 

 Esta pesquisa teve por objetivo apreender as concepções que possuem. Os 

profissionais participantes de um Curso de Capacitação de professores em Educação 

Ambiental O curso foi oferecido pela empresa Furnas Centrais Elétricas S/A e ocorreu na 

cidade de Cristalina, localizada no Estado de Goiás. Esse curso faz parte Projeto de Educação 

Ambiental (PEA) desta empresa, que desenvolve essa atividade como exigência legal para a 

construção de um empreendimento nesta região na divisa entre este Município e o Município 

                                                
1 A CONAMA 237/97 , dispõe sobre o Licenciamento Ambiental  em cumprimento da Lei  6938/81da PNMA.  
http://www.saneamento.poli.ufrj.br/documentos/Josimar/Resolucao_CONAMA_1997_237-
licenciamento_ambiental.pdf.  
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de Paracatu (localizado no Estado de Minas gerais). Esse empreendimento trata-se de uma 

Usina Hidrelétrica denominada Usina AHE BATALHA. 

 

 Conforme descrito no material de apoio preparado e distribuído aos participantes do 

Ciclo de Formação e Capacitação dos Professores, o objetivo do PEA consiste em:  

 

O Programa de Educação Ambiental AHE BATALHA objetiva implantar e 
implementar atividades, que contribuam com o processo de gestão 
ambiental, a partir do desenvolvimento de ações educativas, a serem 
formuladas através de um processo participativo qualificado, visando 
capacitar/habilitar setores sociais, especialmente os diretamente afetados 
pelo AHE Batalha, para uma atuação efetiva na melhoria da qualidade 
ambiental e de vida na região.  (NEUTRÓPICA, 2008, p.5) 
 

 Para desenvolver a pesquisa, foram aplicados questionários junto aos professores que 

participam de Ciclo de Formação e Capacitação de professores em Educação Ambiental, 

promovido pela empresa Furnas Centrais Elétricas S/A em face da construção do 

Aproveitamento Hidrelétrico Batalha (AHE BATALHA). 

 

  A aplicação dos questionários objetivou apreender as concepções ambientais 

existentes entre os participantes. Guimarães (2000), Dias (2000), Layrargues (2001), Deluiz; 

Novicki (2004); Novicki (2007), afirmam que diferentes interesses materializam-se através 

das diferentes concepções que estão ancoradas em conceitos sobre Desenvolvimento 

Sustentável (DS), Meio Ambiente (MA) e Educação Ambiental (EA). Essas concepções que 

diferenciam projetos e objetivos, poderão convergir para uma educação consensual 

apreendida de forma “acrítica” onde de acordo com a visão hegemônica, conceitos, conteúdos 

são assimilados pacificamente através do consenso (Guimarães 2000), ou convergir para uma 

abordagem que está voltada para a construção de conhecimentos através ação e reflexão sobre 

as relações existentes entre MA, EA e DS, buscando a mudança de valores dos indivíduos e 

da sociedade, através de uma educação democrática e crítica.. 

 

 Ancorados nas diferenças existentes entre os conceitos sobre DS, EA e MA 

considerando ainda que em alguns casos, inexiste essa diferenciação, o que Pedrini (2007) 

denomina de “confusão conceitual”, ao considerar conceitos divergentes como concepções 

únicas e consensuais, associando somente á idéia de que todos estão preocupados com a 

degradação ambiental, ocorre então a transmissão de saberes desarticulados a uma proposta 
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crítica. Que faz com que continuem perpetuando aí uma visão hegemônica que está a serviço 

da manutenção do que está posto sem consciência sobre essa prática.  Procedemos a aplicação 

de questionários  com o objetivo identificar as concepções dos participantes.  

 

Foram utilizadas como questões norteadoras para nossa pesquisa as seguintes 

perguntas: 1) Quais concepções (sobre Meio Ambiente, Educação Ambiental e 

Desenvolvimento Sustentável) possuem os participantes de um curso de Formação e 

Capacitação em EA desenvolvido por uma empresa em seu Programa de Educação Ambiental 

(PEA)?;  2) Em qual concepção de DS  a empresa desenvolve seu PEA?;  3) Qual a formação 

destes profissionais participantes do curso (Gestores, Dinamizadores e  Professores) 

envolvidos  nestes projetos?;  4) De que modo os professores articulam as concepções que 

possuem sobre DS, EA e MA com os objetivos da capacitação em suas práticas escolares? 

 Essa pesquisa mostra-se relevante diante da constatação obtida através do Banco de 

teses da CAPES 2, que pesquisas sobre EA foram realizadas majoritariamente no campo da 

educação formal (instituições escolares). Não desconsiderando a importância de pesquisas 

realizadas na esfera da educação formal, observamos ainda haver poucas pesquisas realizadas 

no segmento empresarial sobre Educação Ambiental. Dentre as pesquisas encontradas neste 

segmento, observamos que estas em sua maioria, estudaram e/ou avaliar projetos específicos, 

não buscando apreender nestes projetos as concepções existentes sobre DS, EA e MA junto ás 

partes interessadas. Utilizamos o termo “partes interessadas” para identificar todos aqueles 

diretamente envolvidos que podem afetar ou ser afetados por um projeto ou empreendimento. 

 No livro Educação Ambiental Empresarial no Brasil, Pedrini e Pelliccione (2007, p.2) 

apontam que: “o Brasil possui cerca de cinco milhões de empresas registradas, porém não 

mais que 50 trabalhos estão publicamente disponíveis para consulta pública”. Apreender 

concepções individuais e do grupo, sobre conceitos básicos de MA, DS e EA dos 

participantes do Curso de Formação e Capacitação de professores, poderão auxiliar na 

reflexão sobre uma mudança de paradigma em práticas do cotidiano, delimitando objetivos e 

ações no sentido de diferenciar esses conceitos e nortear ações de EA empresarial perante o 

crescente número de empresas que atualmente se envolvem com Programas de EA.  Ainda 

segundo Pedrini (2007, p.33) “a questão conceitual é de suma importância, pois cada um de 

nós tem percepções diferentes sobre um mesmo fenômeno ou coisa”. Tratando-se de 

                                                
2  http://www.capes.gov.br/servicos/banco-de-teses.  
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Educação Ambiental, o conceito é confuso em vários contextos e aplicações, sendo limitado a 

atividades soltas e muitas vezes desarticuladas.  

A pesquisa caracterizada como um estudo de caso teve nos participantes do curso de 

capacitação em EA do Município de Cristalina, envolvidos no Programa de Educação 

Ambiental (PEA), desenvolvido pela empresa Furnas Centrais Elétricas S/A seus objetos de 

estudo. Esse estudo, caracterizado como qualitativo teve o objetivo de apreender as 

concepções existentes, permitindo investigar a compreensão dos comportamentos a partir da 

perspectiva dos sujeitos da investigação, correlacionados ao contexto do qual fazem parte 

Bogdam; Biklen, (1999). Possibilitando apreender junto aos professores que participam do 

curso de capacitação em Educação Ambiental suas concepções. A utilização da abordagem 

qualitativa permite descrever realidades múltiplas, desenvolver conceitos e investigações além 

da análise do discurso dos sujeitos.   

 

Na primeira etapa, foi realizado um levantamento no site da empresa, para coletar 

dados que estão disponibilizados para o público em geral, relativos aos projetos 

desenvolvidos em EA. Procedemos então a leitura e análise de documentos onde foram 

coletadas informações relativas ao projeto específico, no caso, o projeto de Aproveitamento 

Hidrelétrico Batalha (AHE BATALHA). Dentre essas informações identificamos o seu 

público alvo, duração, objetivos e conteúdos constantes do Estudo de Impacto Ambiental e do 

Projeto Básico Ambiental / EIA e PBA, com interesse específico no Curso de Formação de 

Professores em EA, de modo a subsidiar a confecção dos questionários e sua aplicação junto 

aos profissionais que participam desse projeto.  

 

 A metodologia utilizada na pesquisa consistiu na observação simples não-

participante, no local de curso com aplicação de questionários aos professores, contendo 

questões abertas e fechadas sobre as concepções em relação a temática ambiental e ainda 

sobre o curso e a empresa. Esta aplicação de questionários (em sua maioria professores) deu-

se em dois momentos, em datas diferentes, durante o curso de capacitação. Isso permitiu 

compreender: quais as concepções existentes entre o grupo, o que é trabalhado no curso e de 

que forma, como ocorre a participação destes durante o curso, além de observar a 

metodologia e os recursos utilizados. 
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 Analisamos os dados obtidos, tabulando as respostas e cruzando as que se 

direcionavam para cada concepção semelhante. Traçamos um perfil das concepções apontadas 

pelo grupo. Nesse perfil foram apontados desde a formação, tempo de atuação, experiência 

profissional dentro do magistério, motivos para buscar o curso de capacitação em EA até suas 

concepções sobre Meio Ambiente, Educação Ambiental, Desenvolvimento Sustentável e 

também sobre degradação ambiental. Foram apreendidas as percepções que o grupo possui 

sobre a empresa e como percebem a vinda da empresa para a região. Comparamos os dados 

obtidos com as concepções de autores que serviram de referencial teórico para análise de 

nossa pesquisa. Para melhor atender aos objetivos da pesquisa, bem como as questões a serem 

estudadas, procuramos abranger ao máximo a descrição e compreensão, utilizando a técnica 

de triangulação de dados, que conforme sugere Gatti (2005), facilita compreender e ancorar os 

dados obtidos na história e na cultura do objeto de estudo. 

 

 Apresentamos as principais concepções sobre EA, DS e MA, e relacionamos estas ao 

referencial teórico, apontando as contradições e confusões que existem no consenso entre os 

professores buscam no curso de capacitação, informações para através da E A, solucionar 

parte dos problemas ambientais diagnosticados em sua região.  

 

 Esta pesquisa para atender aos objetivos, foi organizada do seguinte modo: No 

capítulo 1, apresentamos esta introdução e os procedimentos que foram realizados para coletar 

e analisar os dados obtidos. No capítulo 2, relacionamos as principais conferencias que 

ocorreram em torno das discussões sobre o Desenvolvimento Sustentável e que a partir destas 

a Educação Ambiental foi inserida nos diversos segmentos desde escolas até empresas nosso 

foco de pesquisa. Ressaltamos ainda na introdução deste capítulo o problema da degradação 

vem ocorrendo em nosso País desde o descobrimento sob o discurso do desenvolvimento. 

Ressaltamos que esse processo predatório, está associado não somente a fatores físicos e 

ambientais, mas também a fatores políticos, econômicos e sociais, onde a exclusão social e o 

subdesenvolvimento e o modo de produção e consumo hegemônico são numa abordagem 

crítica, considerados como fatores inter-relacionados a degradação. 

 No capítulo 3 apresentamos as matrizes e as concepções que diferenciam 

Desenvolvimento Sustentável, Educação ambiental e Meio Ambiente. Essas matrizes são 

diferenciadas por autores que preconizam a EA a partir de uma abordagem crítica e 
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transformadora da realidade, onde a observação e a ação constituem objetivos e instrumentos 

para a realização de uma práxis baseada na realidade local.  

 Apontamos que por trás de expressões tidas no senso comum como tendo o mesmo 

significado, estão ancoradas diferenças que conforme diferentes interesses, materializam-se 

através da educação em propostas reprodutivistas, o principal instrumento de perpetuação de 

paradigmas hegemônicos, ou em propostas críticas, baseadas na equidade social, onde o 

homem se percebe como parte do ambiente e agente capaz de transformar tanto o ambiente 

como sua realidade a partir das suas práticas sociais 

 No capítulo 4, realizamos a pesquisa sobre as concepções do grupo, onde descrevemos 

a empresa, sua atividade econômica, local de atuação e traçamos o perfil do grupo pesquisado 

quanto a sua formação, atuação e perspectiva quanto ao curso. Buscamos apreender também 

as concepções que estes possuem sobre os conceitos relacionados a temática ambiental já 

apontados e diferenciados no capítulo anterior. 

 Ter a clareza sobre as diferenças existentes sobre essas concepções constitui o 

principal ponto de partida na busca de uma educação crítica, contrária a educação 

reprodutivista.  Ao perpetuar conceitos sem ter a clareza de seus significados e objetivos, 

apreendidos nos discursos existentes por trás de expressões em princípio consensuais, o 

professor, torna-se mero transmissor de conhecimento, não contribuindo para a mudança que 

busca através da educação.   

 Após analisar as concepções destes profissionais e perceber que existem ainda 

posições confusas e muitas vezes divergentes, propomos no capítulo 5 a inserção desses 

conceitos como precursores no processo de formação seja no ensino formal ou não formal  
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2 – DISCUSSÕES SOBRE SUSTENTABILIDADE, EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL E A POLÍTICA EDUCACIONAL 
 

 A questão ecológica no Brasil esteve associada a questão econômica e política uma 

vez que a exploração dos recursos naturais  pelos europeus ocorreu desde a época do 

“descobrimento”  permanecendo até os dias atuais. A exuberância da natureza e a idéia de que 

os recursos naturais seriam infinitos, logo cedeu lugar a exploração mercantilista pois 

conforme apontou Pádua (1987, p.19) “O ato fundador do Brasil, portanto foi um projeto de 

exploração predatória da natureza – e esse estigma está entranhado em seu próprio nome”.  

 Os diversos ciclos de desenvolvimento econômico contribuíram para a devastação do 

Brasil. Esse processo, que teve início com a exploração do Pau-Brasil, logo cedeu lugar para 

as culturas de café, cana-de-açúcar e algodão, trazendo como conseqüência o esgotamento das 

matas costeiras. Essa exploração predatória permaneceu lado a lado como parte de uma 

cultura, que foi sendo enraizada através dos tempos. Pádua (1987, p.26) apontou já haverem 

em 1823 preocupações referentes as consequências da devastação da natureza, através de um 

texto publicado por José Bonifácio de Andrada e Silva no livro intitulado “Obras científicas, 

Políticas e Sociais” no qual sinalizava para os possíveis resultados consequentes da 

devastação da natureza. 

 O que atualmente é caracterizado como pensamento desenvolvimentista, pautado no 

crescimento econômico, já era combatido por José Bonifácio. Porém a fragmentação e 

heterogeneidade do povo brasileiro eram e até hoje são, considerados obstáculos para romper 

com essa dinâmica predatória. Estancar as atividades produtivas não seria na visão de José 

Bonifácio a solução para resolver o problema da devastação dos recursos naturais. Mesmo 

havendo tantas preocupações em relação à destruição dos recursos naturais, Pádua (1987, 

p.36) aponta que “não era visto antagonismo entre crescimento econômico e preservação do 

ambiente, desde que esse crescimento estivesse calcado numa utilização racional e não 

predatória dos recursos naturais”. Apesar da tentativa de conter a destruição dos recursos 

naturais, esse pensamento pautava-se no que hoje chamamos matriz da eco eficiência , no 

qual objetiva uma maior produção, utilizando menos recursos e produzindo menos resíduos.   

 Ocorreram discussões no sentido de tentar conter os estragos através da modernidade e 

sobrepor o homem e as tecnologias sobre a natureza o que chamaríamos hoje de 

antropocentrismo. Pádua (1987, p.44) cita prevalecer no projeto de Euclides da Cunha a 
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modernidade liberal na qual a evolução tecnologia resolveria todos os problemas decorrentes 

da destruição da natureza.  

Era preciso adotar medidas concretas, um nacionalismo defensivo que 
traçasse uma política de integração acelerada da nação. Os elementos básicos 
desse política seriam o aumento do conhecimento científico sobre o país, o 
aumento da produção pelo uso de técnicas modernas e industriais, a 
multiplicação das estradas e a difusão da medicina (PÁDUA, 1987, p.45). 

 No fim do século XIX e início do século XX, Pádua (1987, p.53) aponta que a marcha 

civilizatória, estaria acelerando a extinção dos recursos naturais, ressaltando que o problema 

nacional brasileiro “só poderia ser resolvido por um enfoque construtivista”. Nesse período, 

ocorreram intensas mudanças no modo de produção e consumo. Sendo utilizado o emprego de 

novas tecnologias voltadas para o progresso, que era considerado evolução tendo nos países 

industrializados esse modelo de progresso e desenvolvimento. 

 Esse progresso, deveria estar pautado na autonomia e na articulação entre a questão 

social e a ambiental. Alberto Torres( apud Pádua 1987), já apontava que o Brasil deveria 

seguir uma “política própria e alternativa, calcada em algumas prioridades” como por 

exemplo seguir uma política de conservação da natureza, valorizando o trabalho e pautada na 

distribuição de riquezas; definição de um rumo para  o crescimento da economia, apoiada 

principalmente na produção de produtos necessários a vida,  que era defendida  por Gilberto 

Freire através da expressão de  “uso sociológico da ecologia”. 

 Podemos perceber que os autores apresentados, já no século XVIII, perceberam que o 

processo de devastação da natureza ocorreu desde o início no “descobrimento” e ocupação do 

Brasil. Pautavam-se através de uma visão crítica em relação à destruição da natureza. No 

entanto,  propuseram solucionar esses problemas através da modernização do país,  seguindo 

os moldes da civilização capitalista urbana  e industrial. Esse tipo de pensamento ainda hoje 

caracterizado como desenvolvimentista, ao contrário do que pregavam, foi responsável pela 

intensificação dos problemas de degradação ambiental. E como o próprio Pádua aponta (1987, 

p. 61) “a exploração predatória, que era considerada o preço do atraso, passou a ser 

considerada o preço do progresso”.  

 Essa afirmação nos remete para as discussões em relação ao uso dos recursos naturais 

e a modernização capitalista que estimulava o aumento do consumo e por conseqüência 

aumentava a degradação ambiental. Esse processo contribuía para realimentar um ciclo cada 
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vez mais predatório onde as diferenças sociais e as condições de trabalho eram, e ainda hoje 

são, cada vez mais degradantes. O que exige além de uma articulação ecológica uma 

articulação política e social. Esse processo, levou a inserção deste tema dentro de diferentes 

concepções que são a base para os diferentes discursos que se inserem por trás de projetos 

pautados sob a ótica do Desenvolvimento Sustentável e da Educação Ambiental. 

 

 Percebemos que muito tempo depois de iniciado o processo de ocupação/degradação, 

o meio ambiente passou a ser o centro de polêmicas e discussões. Membros da sociedade e 

dirigentes de diferentes nações se reuniram para discutir, identificar e propor possíveis 

soluções para os problemas resultantes do processo de degradação ambiental. Neste contexto, 

apresentamos os principais eventos que serviram como marco transformador no modo de 

abordar a questão ambiental.  

Inicialmente apresentamos as conferências que discutiram sobre a degradação 

ambiental e suas conseqüências para a humanidade. Embora essas conferências mantivessem 

a proposta de desenvolvimento, não consolidaram posições sobre como este desenvolvimento 

deveria ocorrer. Em seguida, apresentamos as conferências que discutiram especificamente 

sobre a Educação Ambiental, que apontaram haver a necessidade de divulgar informações 

sobre essas questões. Diante disto, a educação foi considerada o meio para conter a 

degradação do ambiente.Uma questão comum a toda esta discussão é o reconhecimento do 

dever de participação coletiva nesse processo englobando desde a escola até empresas e 

Organizações em geral. O envolvimento e participação nas questões ambientais deve também 

ocorrer de forma individual, coletiva e governamental.  

A educação como um processo contínuo e abrangente, é comum a todos os indivíduos, 

através das diferentes formas de transmissão de conhecimentos, valores e habilidades desde o 

nascimento até a morte. Constituindo-se como uma valiosa ferramenta em todo o processo de 

formação social. Considerando que “a educação não é neutra” conforme afirma Freire (1998), 

podemos concluir que a Educação Ambiental estaria sendo utilizada como um instrumento de 

manutenção e/ou perpetuação dos interesses hegemônicos, levando os indivíduos a diversas 

concepções sobre o que viria a ser Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

 Com a inserção da Educação Ambiental no ensino não formal, coube também as 

empresas realizar essas atividades como medidas mitigadoras ou em cumprimento de 

exigência para concessão de licença ambiental. Nesse sentido as empresas passaram a adotar 
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outras posições em relação ao DS voltando-se para o discurso da responsabilidade 

socioambiental, pois perceberam que não bastava somente implementar soluções técnicas de 

Gestão Ambiental (GA) como o tratamento de seus resíduos, instalação de filtros em suas 

chaminés e outros que minimizavam os impactos, sem contudo impedir efetivamente o 

processo de degradação.  

Através da inserção da Educação Ambiental na empresa, foi necessário haver maior 

aproximação entre empresa e sociedade que passaram a planejar e a promover ações e 

projetos mais abrangentes. Necessitando implementar estratégias educacionais a nível 

socioambiental para promover a educação de públicos tão diversos.  

 

2.1 -  CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS SOBRE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

 

A discussão sobre os problemas ambientais, que nos anos de 1970 ingressaram na 

agenda dos chefes de Estado através das Conferências Internacionais, sinalizavam a 

necessidade de buscar soluções e estratégias para conter ou reduzir crescente degradação do 

meio ambiente. 

 Em 1972, em Estocolmo ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente Humano (CNUMAH) que deu início a esse debate, após a publicação pelo Clube de 

Roma do relatório intitulado “Os Limites do Crescimento”. Neste relatório destacou-se pela 

primeira vez a não sustentabilidade do crescimento econômico, sem limites, tendo como 

resultado o esgotamento dos recursos naturais, as dificuldades na produção de alimentos e os 

distúrbios irreversíveis do Meio Ambiente, assim foi sugerida uma reavaliação das políticas 

econômicas que davam suporte a tal crescimento Pedrini (1997, p.26). 

 Esta conferência é considerada por estudiosos como Pedrini (1997) e Dias (2000) um 

marco na emergência de políticas ambientais em muitos países, inclusive no Brasil porque 

apontou pela primeira vez a EA como um “processo” essencial para a solução da crise 

ambiental. 

Neste evento foram estabelecidos critérios e princípios que serviriam como parâmetros 

norteadores para preservar e melhorar o Meio Ambiente.  Reconhecendo também que o 



 

 

25 

homem transforma e é transformado pelo meio em que vive CNUMH (p.1, 1972) “o homem 

é, a um tempo resultado e artífice do meio que o circunda”. Foi a primeira conferência a 

reconhecer que o homem, com sua capacidade de transformar o meio que o cerca, poderia 

obter a melhoria de sua qualidade de vida para si e todos os povos do planeta. 

A causa responsável pela maioria dos problemas ambientais foi apontada no princípio 

4 “como motivada pelo subdesenvolvimento”. A solução proposta para solucionar os 

problemas decorrentes do subdesenvolvimento, sinalizava para a redução da distância entre os 

países desenvolvidos e os países considerados subdesenvolvidos. Para tanto, essa colaboração 

deveria ocorrer de modo que os países em desenvolvimento pudessem atingir níveis próximos 

de industrialização dos países desenvolvidos.  Essa mesma industrialização e o 

desenvolvimento tecnológico são apontados como os principais responsáveis pelos problemas 

ambientais. No entanto, o princípio 20 (CNUMH, 1972) estimula a pesquisa e o progresso 

científico além do intercambio e difusão de tecnologias para os países em desenvolvimento 

objetivando a solução da crise ambiental. 

A garantia da preservação da espécie humana foi priorizada no princípio 5, pois o ser 

humano é apontado como sendo de grande valia principalmente por sua capacidade de 

promover o progresso social o avanço da produção e da tecnologia e assim melhorar 

continuamente o meio em que vive a cada dia “de todas as coisas do mundo, os seres 

humanos são a mais valiosa”. Se atentarmos para essa afirmação, poderemos observar a 

existência de uma tendência que discutiremos adiante, denominada antropocentrismo, em que 

o homem é tido como prioridade sobre todos os outros componentes do Meio Ambiente.  

O princípio 6 (CNUMH, 1972) afirma que: “Por ignorância ou indiferença, podemos 

causar danos imensos e irreparáveis ao Meio Ambiente da terra do qual dependem nossa vida 

e nosso bem-estar”. A afirmação de que através do conhecimento o homem passaria a ter 

atitudes que reverteriam ou evitariam danos ao ambiente, insere pela primeira vez o conceito 

de Educação Ambiental (EA). Essa observação passa-nos a idéia de que a educação seria 

parte da solução dos problemas ambientais. Mais adiante surgiram as soluções técnicas que 

apontavam que a Gestão Ambiental (GA) resolveria os problemas causados pela poluição do 

ambiente: 

A Gestão Ambiental consiste de um conjunto de medidas e procedimentos 
bem definidos e adequadamente aplicados que visam a reduzir e controlar os 
impactos introduzidos por um empreendimento sobre o Meio Ambiente. O 
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ciclo de atuação da Gestão Ambiental, para que essa seja eficaz, deve cobrir 
portanto, desde a fase de concepção do projeto até a eliminação efetiva dos 
recursos gerados pelo empreendimento depois de implantado, durante toda 
sua vida útil. Deve também assegurar a melhoria contínua das condições de 
segurança, higiene e saúde ocupacional de todos os seus empregados e um 
relacionamento sadio com os segmentos da sociedade que interagem com 
esse empreendimento e a empresa. Valle (2000, p.39) 
 

Como observamos, a Gestão Ambiental por si só, não elimina os impactos ambientais 

nem impede que os recursos sejam esgotados, apenas minimiza os danos causados pela 

atividade empresarial. A Educação Ambiental, nesse sentido, faz parte do Programa de Gestão 

Ambiental (PGA) a ser implementado numa empresa. 

A responsabilidade também não estaria sendo atribuída apenas a um indivíduo e sim a 

toda coletividade, incluindo aí as empresas e todas as esferas de governo... “será mister que 

cidadãos e comunidades, empresas e instituições, em todos os planos, aceitem as 

responsabilidades que possuem e que todos eles participem eqüitativamente, 

comum”.CNUMAH(1972, p.2). Quando mencionamos a atribuição a todos da sociedade, 

chamamos a atenção para que embora todos tenham responsabilidade sobre o Meio Ambiente 

e sua preservação, cabe ressaltar que a culpa pela degradação não é igual, caso contrário, 

estaríamos sendo levados a pensar que um indivíduo degrada e polui o Meio Ambiente tanto 

quanto uma empresa. Cabe então atribuir sim à culpa da degradação a quem realmente mais 

polui. 

É importante ressaltar que o papel das empresas nesta conferência, estava definido no 

princípio 19 da Declaração de Estocolmo, sendo caracterizado como indispensável o trabalho 

de EA nesse processo: 

É indispensável um trabalho de educação em questões ambientais, dirigido, 
seja às gerações jovens, seja aos adultos, o qual dê a devida atenção aos 
setores menos privilegiados da população, a fim de favorecer formação de 
uma opinião pública bem informada e uma conduta dos indivíduos, das 
empresas e das coletividades, inspiradas no sentido de sua responsabilidade 
com a proteção e melhoria do meio, em toda a sua dimensão humana.  
(CNUMAH, 1972, p.4 ). 

 
Enfim, a Declaração de Estocolmo nos leva a entender que a solução da crise 

ambiental estaria direcionada para acelerar o desenvolvimento conforme consta em seu 

princípio de numero 9:  
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As deficiências do Meio Ambiente originárias das condições de 
subdesenvolvimento e os desastres naturais colocam graves problemas. A 
melhor maneira de saná-los está no desenvolvimento acelerado, mediante a 
transferência de quantidades consideráveis de assistência financeira e 
tecnológica que complementem os esforços internos dos países em 
desenvolvimento e a ajuda oportuna que possam requerer. (CNUMAH, 
1972, p. 3) 

Vinte anos  após Estocolmo, ocorreu  na cidade do Rio de Janeiro, a Conferência das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), conhecida também 

como Rio-92 ou Cúpula da Terra. Esta conferência assim como em Estcolmo e Áfricado Sul, 

teve por objetivos a busca de meios para conciliar o desenvolvimento sócio-econômico com a 

conservação e proteção dos ecossistemas da Terra.  

 

Observamos que assim como a conferencia precursora de 1972, o termo 

Desenvolvimento era comum em seu título inicial, o que salientava uma preocupação comum 

a humanidade, conforme afirmou Valle (2000, p.4) “neste final de século a questão ambiental  

ultrapassa  os limites das ações isoladas e localizadas para se constituir em uma preocupação 

de toda humanidade”. O objetivo principal era buscar meios de conciliar o desenvolvimento 

sócio-econômico com a conservação e proteção dos ecossistemas da Terra, Configurando o 

que na visão da ecoeficiência, associava o DS á produção através da utilização de menor 

quantidade de matéria prima associada a menor produção de resíduos. 

 

Durante a CNUMAD, 182 países representados por 103 chefes de estado se reuniam e 

ocorriam reuniões paralelas oriundas de diversas organizações da sociedade civil, como 

Organizações Não Governamentais (ONGs) e empresas conforme nos aponta Pedrini (1997, 

p.30). Esses encontros tinham como objetivo determinar estratégias para o Desenvolvimento 

Sustentável (DS) conforme definido no Relatório de Brundtland de 1987. O Desenvolvimento 

Sustentável, busca o equilíbrio entre proteção ambiental e desenvolvimento econômico 

através de um modelo de crescimento menos consumista e mais adequado ao equilíbrio 

ecológico.  

 

A CNUMAD teve como resultado a elaboração de 5 documentos oficiais: a Carta da 

Terra3; três convenções (Biodiversidade, Desertificação e Mudanças climáticas); uma 

                                                
3Segundo VALLE, 2000, p. 117 é um documento sem força legal que consiste de 27 princípios básicos e 
pressupõe uma parceria global entre Estado, setores mais importantes da sociedade e a população e espera-se que 
os países que a aprovaram, entre os quais o Brasil,  adotem seus princípios.  
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declaração de princípios sobre florestas; a Declaração do Rio sobre Ambiente e 

Desenvolvimento; e a Agenda 21 que serviria de base para que cada país elaborasse seu plano 

de preservação do Meio Ambiente, com o objetivo de alcançar o Desenvolvimento 

Sustentavel, com a qual mais de 170 países se comprometeram. Outro documento assinado 

durante a Rio-92, foi o Tratado de Educação Ambiental para as Sociedades Sustentáveis 

(TEASS) que abordaremos adiante. 

 

 A Agenda 21, considerada como o principal documento resultante da Rio-92, foi um 

programa pioneiro de ação internacional sobre questões ambientais, voltado à cooperação 

internacional e ao desenvolvimento de políticas para o século XXI. Este documento reforçou 

as recomendações de Tbilisi, propondo entre outras soluções a promoção do ensino, da 

conscientização e do treinamento em suas diretrizes que preconizava a EA como 

procedimento indispensável no caminho do desenvolvimento sustentável. Suas 

recomendações incluíram novas formas de educação, preservação de recursos naturais e 

participação no planejamento de uma economia sustentável. Sendo um abrangente conjunto 

de metas para a criação de um mundo, equilibrado a partir dos princípios da sustentabilidade. 

 

 A Agenda 21 em seu capítulo 36 faz referência a educação  utilizando especificamente 

as palavras: “Da Promoção do Ensino, da Conscientização e do Treinamento”. O que sugere 

que a educação em seus diferentes âmbitos pode contribuir na promoção do Desenvolvimento 

Sustentável. No capítulo 36.3,  Agenda 21 (1992, p.1) estabelece a reorientação do ensino no 

sentido do desenvolvimento sustentável e defende que “O ensino tem fundamental 

importância na promoção do desenvolvimento sustentável e para aumentar a capacidade do 

povo para abordar questões de Meio Ambiente e desenvolvimento”. 

  

 Conciliar desenvolvimento e preservação ambiental acarretaria no aumento da 

degradação, uma vez que para produzir utilizamos os recursos ambientais. E para preservar, 

não haveria desenvolvimento sustentável. O DS, preconizado nesse discurso, está ancorado 

nas premissas da GA, onde a relação entre desenvolvimento e redução da degradação 

consistem em produzir o máximo, poluindo menos e  utilizando o menos recursos naturais e 

gerando menos resíduos poluidores. Estando mais adequados um processo de administração e 

gerenciamento do que necessariamente a um processo educacional.  
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 Diante do exposto, observamos que o discurso do  DS é defendido e norteia diversos 

documentos, podendo ser considerado o objetivo de todos, no entanto, cada indivíduo ou 

grupo social possui uma concepção, uma estratégia para atingir esse desenvolvimento que em 

alguns casos pode vir a tornar-se insustentável como apontam alguns autores entre eles 

Layrargues(1997) e Pedrini(2008). 

   

 Em 2002, ocorreu em Johannesburgo, na África do Sul, o encontro da Cúpula Mundial 

sobre Desenvolvimento Sustentável (CMDS),chamada de Rio+10. Nesse encontro a 

comunidade Internacional deu continuidade à discussão sobre os diversos problemas 

ambientais de caráter global, reafirmando o compromisso em promover o Desenvolvimento 

Sustentável tanto local quanto globalmente, através do desenvolvimento econômico e social. 

 

 Por conseguinte, assumimos a responsabilidade coletiva de fazer avançar e fortalecer 

os pilares interdependentes e que se sustentam mutuamente do desenvolvimento sustentável - 

desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e proteção ambiental - nos âmbitos 

local, nacional, regional e global (CMDS, 2002). 

 

 Dentre os desafios propostos nesse evento, é reconhecido através do princípio 11, 

que não somente a degradação ambiental, mas também a pobreza deveria ser combatida rumo 

ao Desenvolvimento Sustentável. 

 
Reconhecemos que a erradicação da pobreza, a mudança dos padrões de 
consumo e produção e a proteção e manejo da base de recursos naturais para 
o desenvolvimento econômico e social são os principais objetivos e os 
requisitos essenciais do desenvolvimento sustentável (CMDS, 2002). 

 

 As empresas também tiveram seu papel mencionado no sentido de cooperar na busca 

dos objetivos propostos, como descreve bem o princípio 27: 

Concordamos que, na busca de suas atividades legítimas, o setor privado, 
tanto as grandes empresas quanto as pequenas, tem o dever de contribuir 
para a evolução de comunidades e sociedades eqüitativas e sustentáveis 
(CMDS, 2002). 

 Assinalamos que o principio número 29 (CMDS, 2002) estabelece a transparência 

que deve haver na implementação de estratégias empresariais, assim como a necessidade de 

respeito a normas estabelecidas, visto que descreve: “é necessário que as empresas do setor 
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privado implementem suas responsabilidades corporativas. Isso deve ocorrer num contexto 

normativo, transparente e estável”. 

 Observamos que as Conferências Internacionais sinalizaram para a necessidade de 

um ambiente equilibrado identificando os diferentes fatores que contribuíram para a 

degradação ambiental. A EA, foi apontada como um processo necessário e importante para 

promover essa mudança. No entanto o DS manteve-se como eixo norteador e como objetivo a 

ser conciliado com o crescimento econômico e social.    

 

 

2.2 - CONFERÊNCIAS SOBRE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

No ano de 1975, na cidade de Belgrado, ocorreu o Seminário Internacional de 

Educação Ambiental que estabeleceu alguns dos princípios e objetivos, (Conscientização, 

Conhecimento, Atitudes, Habilidades, Capacidade de avaliação e Participação), que norteiam 

a Educação Ambiental seja a educação formal, que ocorre dentro das escolas, até a educação 

não-formal e informal, que ocorrem fora das escolas. Esta Conferência propõe também uma 

nova perspectiva de desenvolvimento, procurando levar em consideração simultaneamente a 

degradação ambiental e desigualdade social como eixo central das atividades de Educação 

Ambiental: 

(...) pede um novo conceito de desenvolvimento; que leve em conta a 
satisfação das necessidades e desejos de todos os habitantes da Terra, o 
pluralismo das sociedades e o equilíbrio e harmonia entre a humanidade e o 
Meio Ambiente. O que se busca é a erradicação das causas básicas da 
pobreza, da fome, do analfabetismo, da poluição, da exploração e da 
dominação. A forma anterior de tratar esses problemas cruciais de maneira 
fragmentária tornou-se inviável (Belgrado, 1975, p.1). 

 

  Este documento também definiu os objetivos da Educação Ambiental: 

“conscientização, conhecimentos, atitudes, habilidades, capacidade de avaliação e 

participação” Belgrado (1975, p.3).    Enfatiza a responsabilidade da EA como dever de todos 

os meios públicos e privados que a sociedade dispõe para a EA, tendo como público alvo a 

sociedade em geral, tanto na “a educação formal quanto na educação não-formal). Esta 

Conferência adota uma concepção ampla de educação, que ultrapassa os espaços escolares; 
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sendo uma educação contínua e denominada educação não-formal que comporta de tudo que é 

desenvolvido fora da escola. 

A educação não-formal conforme define Ghon (2006) não é organizada por 

séries/idade/conteúdos, porém atua sobre aspectos subjetivos do grupo; visando trabalhar e 

formar a cultura política de um grupo. Esse tipo de educação extra-escolar, fundamentando-se 

no critério da solidariedade e identificação de interesses comuns, é parte do processo de 

construção da cidadania coletiva e pública do grupo; podendo ser desenvolvida por diferentes 

setores da sociedade (ONGs e empresas), devendo ter seus objetivos pré-definidos. 

 Em 1977 ocorreu em Tbilisi a primeira Conferência dedicada especialmente a EA.. 

Nela definiram-se seus os objetivos, princípios, e estratégias de implementação que foram 

internacionalmente reconhecidas: como o enfoque humanístico, holístico, sistêmico, 

descentralizado, democrático e participativo.  

  Na recomendação nº 1 item b de Tbilisi, consta a definição de Educação Ambiental 

como “resultado de uma orientação e articulação de diversas disciplinas e experiências 

educativas que facilite uma percepção integrada do Meio Ambiente”, possibilitando assim 

uma ação educacional capaz de responder as necessidades sociais. Propõe ainda um conceito 

de Meio Ambiente (MA), que remete a interdisciplinaridade, chamando a atenção para a 

importância da EA estar voltada para a solução de problemas além da importância da 

participação individual e coletiva nesse processo: 

um objetivo fundamental da educação ambiental é lograr que os indivíduos e 
a coletividade compreendam a natureza complexa do Meio Ambiente natural 
e do Meio Ambiente criado pelo homem, resultante da integração de seus 
aspectos biológicos, físicos, sociais, econômicos e culturais, e adquiram os 
conhecimentos, os valores, os comportamentos e a habilidades práticas para 
participar responsável e eficazmente da prevenção e solução dos problemas 
ambientais, e da gestão da questão da qualidade do Meio Ambiente. 
(UNESCO/PNUMA, 1977, recomendação n. 1, item c) 
 

  Tbilisi faz associação da globalização ao crescimento econômico e degradação ao 

fazer constar no item d que “o propósito fundamental da educação ambiental é também 

mostrar, com toda clareza, as interdependências econômicas, políticas e ecológicas do mundo 

moderno, no qual as decisões e comportamentos dos diversos países podem ter conseqüências 

de alcance internacional”.  Esse item prioriza não somente o princípio de responsabilidade 
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como de solidariedade que deveria existir entre países e regiões com o objetivo comum de 

garantir a conservação e melhoria do Meio Ambiente.  

A formação ambiental foi discutida em1987 durante, o Congresso Internacional de 

Educação e Formação Ambiental, na cidade de Moscou que foi promovido pela 

UNESCO/UNEP/IEEP. Esse encontro teve como objetivo principal discutir as dificuldades 

encontradas, os progressos realizados e determinar as necessidades e prioridades relativas ao 

desenvolvimento da educação ambiental após dez anos da Conferência de Tbilisi. 

Este Congresso reforçou os conceitos Tbilisi, enfatizando a preocupação com uma EA 

que aliasse conscientização e transmissão de informações, desenvolvimento de hábitos e 

habilidades, promoção de valores, estabelecimento de critérios e padrões e orientações para a 

resolução de problemas e tomadas de decisões. 

 Desse encontro resultaram ações e estratégias internacionais para a EA e formação 

ambiental relativas à década de 90 e considerando as recomendações da Conferência de 

Tbilisi como os princípios norteadores da Educação Ambiental, dentro e fora do sistema 

escolar conforme nos aponta Dias (2000, p.140): “(...) os objetivos e os princípios 

orientadores para a EA devem ser considerados os alicerces para o desenvolvimento da EA 

em todos os níveis, dentro e fora do sistema escolar”; consagrando-a como o marco mais 

importante da Educação Ambiental, uma vez que objetivava conforme afirma Pedrini (1997, 

p.29), Dias (2000, p.140) “modificações comportamentais nos campos cognitivo e afetivo”.  

 

2.3 - MEIO AMBIENTE E A POLÍTICA EDUCACIONAL  

  

  A Lei Federal número 6938 de 31/08/1981 criou a Política Nacional do Meio 

Ambiente (PNMA), tendo como principal objetivo em seu artigo 2º “a preservação, melhoria 

e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições 

ao desenvolvimento sócio-econômico”. Essa mesma lei, também institui formalmente a EA 

no Brasil em todos os níveis de ensino através do seu artigo 2º inciso X “inclusive a educação 

da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do Meio Ambiente”. 

Almeida (2002) considera que essa lei introduziu uma nova figura jurídica a dos recursos 

ambientais, que foram definidos como:  
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a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o 
mar territorial, o solo, o subsolo e os elementos da biosfera. (ALMEIDA, 
2002, p. 49) 
 
 

 Isso ressaltou conforme afirma Almeida (2002) a importância do que veio a ser 

conceituado nos anos de 1980 e 1990 como Desenvolvimento Sustentável. As atividades 

empresariais públicas ou privadas passaram a subordinar-se a esta lei.  

 

 O conceito de responsabilidade social a partir da inserção das empresas, passaram a ter 

maior importância e enfoque, pois para compatibilizar o desenvolvimento econômico e social, 

este deveria ser exercido conforme consta no artigo 4º “em consonância com as diretrizes da 

Política Nacional do Meio Ambiente”. 

 

Em 1988, a Constituição Federal Brasileira em seu artigo 225, ressaltou as 

preocupações relacionadas com a temática ambiental. O enfoque maior foi dado ao poder 

público no sentido de caber a este, conforme aponta o parágrafo primeiro inciso VI o dever de 

“promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 

para a preservação do Meio Ambiente”.  Esse artigo representou um passo inicial a fim de que 

outros grupos da sociedade se mobilizassem em defesa do Meio Ambiente, uma vez que 

apontou uma perspectiva social em relação ao direito de ter um Meio Ambiente equilibrado 

em qualquer tempo, tanto para a geração atual, quanto para as gerações futuras, através da 

EA. 

 

O artigo 225, também definiu o conceito de Meio Ambiente no parágrafo 3º inciso I 

como sendo “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. Esta concepção de 

Meio Ambiente está restrita aos aspectos naturais, desconsiderando os elementos sociais, 

culturais, políticos e econômicos.  

 

O dever de reparar, recuperar e manter o equilíbrio ambiental, cabendo soluções 

técnicas e sanções diversas na forma da lei, também ficou determinado uma vez que 

posteriormente seriam formuladas leis, decretos e planos complementares à Política Nacional 

de Meio Ambiente (PNMA) e que dariam as diretrizes para a EA.  
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No artigo 225 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), em seu parágrafo 2º são 

definidos deveres para aquele que explorar recursos minerais, “a obrigação de recuperar o 

Meio Ambiente degradado de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 

competente, na forma da lei”. Além de sujeitar as condutas e atividades lesivas às sanções 

penais e administrativas no inciso seguinte:  

 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao Meio Ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas. (BRASIL, 1988) 
 

 Nesse sentido, as atividades que exercem impacto sobre o Meio Ambiente, deverão de 

alguma forma evitar que isto venha a ocorrer, caso contrário, estarão sujeitas a estas sanções 

penais e administrativas. No caso das empresas que exercem atividades impactantes, os 

procedimentos adotados envolvem medidas mitigatórias como reflorestamento e Educação 

Ambiental.  

No ano de 1997, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) surgem visando integrar 

áreas do conhecimento as disciplinas dentro da educação. Nesse documento, foram integrados 

ao ensino formal temas transversais tal como Ética, Pluralidade Cultural, Orientação Sexual, 

Meio Ambiente e Saúde. Essas temáticas passaram a ser discutidas juntamente com as 

disciplinas curriculares sem no entanto, constituir disciplina isolada. 

 

Adotando essa perspectiva, as problemáticas sociais são integradas na 
proposta educacional dos Parâmetros Curriculares Nacionais como Temas 
Transversais. Não constituem novas áreas, mas antes um conjunto de temas 
que aparecem transversalizados nas áreas definidas, isto é, permeando a 
concepção, os objetivos, os conteúdos e as orientações didáticas de cada 
área, no decorrer de toda a escolaridade obrigatória. A transversalidade 
pressupõe um tratamento integrado das áreas e um compromisso das 
relações interpessoais e sociais escolares com as questões que estão 
envolvidas nos temas, a fim de que haja uma coerência entre os valores 
experimentados na vivência que a escola propicia aos alunos e o contato 
intelectual com tais valores.  (BRASIL, 1998, p. 42) 

 

 Dentre os aspectos abordados nos PCN, encontramos indicadores dos objetivos a 

serem atingidos, concretizados pelos alunos no Ensino Fundamental, para que os alunos sejam 

capazes de:  

Compreender a cidadania como participação social e política, assim como 
exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando, no dia a 
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dia, atitudes de solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, respeitando 
o outro e exigindo para si o mesmo respeito. (BRASIL, 1998, p. 7) 

Cada Tema Transversal com os respectivos objetivos descrevem capacidades a serem 

alcançadas pelos educandos. Através do Tema Transversal Meio Ambiente, busca-se, 

compreender e relacionar as conseqüências ocasionadas pelas alterações no Meio Ambiente e 

como os alunos podem contribuir para minimizar os impactos negativos.  

Que os alunos sejam capazes de: Perceber-se integrante, dependente e agente 
transformador do ambiente, identificando seus elementos e as interações 
entre eles, contribuindo ativamente para a melhoria do Meio Ambiente. 
(BRASIL, 1998, p. 7)  

 Observamos que nesse objetivo que não bastaria ao aluno apreender conhecimentos e 

conceitos, este objetivo é muito mais amplo uma vez que discute a interação entre o homem e 

o meio, fazendo-o perceber-se como parte deste e também como agente transformador. Nesse 

sentido, as transformações ocorrem justamente nesta relação e, dependendo desta relação, o 

próprio homem é impactado negativamente.  

Para implementar a EA, foi promulgada a lei 9795 em 1999, que legisla sobre a 

Educação Ambiental. Assim, a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), define em 

seu artigo 1º o que vem a ser Educação Ambiental, e em seguida no seu artigo 2º aponta a 

necessidade desta estar articulada em todos os níveis da educação formal e não-formal e no 

artigo 3º, nos inciso V, insere neste processo educativo diversos atores e organizações sociais, 

inclusive as empresas nosso foco de pesquisa. 

 
 A PNEA, insere a EA em diferentes ambientes, complementando o que estava descrito 

na constituição Federal sobre o direito de todos a um ambiente equilibrado. A partir da leitura 

desse documento podemos também perceber que ocorreu maior interesse das empresas em 

inseri-se nesse processo, uma vez que a EA sai da esfera formal da educação escolar e passa a 

abranger a diferentes esferas seja no âmbito do poder público, no âmbito social ou no 

ambiente profissional.   

 
Art. 3o Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à 
educação ambiental, incumbindo: 
I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, 
definir políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover a 
educação ambiental em todos os níveis de ensino e o engajamento da  
sociedade na conservação, recuperação e melhoria do Meio Ambiente; 
V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, 
promover programas destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à 
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melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre 
as repercussões do processo produtivo no Meio Ambiente (BRASL, 1999). 
 

Foram diferenciadas a Educação Ambiental formal da Educação Ambiental não-

formal, foco de nossa pesquisa e enfatizado que, mesmo na educação não formal, poderiam 

ocorrer parcerias entre escolas, empresas e Organizações Não-Governamentais (ONGs) além 

de outras esferas públicas e privadas no desenvolvimento das atividades de EA: 

Art. 13 Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas 
educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões 
ambientais e à sua organização e participação na defesa da qualidade do 
Meio Ambiente.  
Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadual e municipal, 
incentivará:  
III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de 
programas de educação ambiental em parceria com a escola, a universidade 
e as organizações não-governamentais (BRASIL, 1999). 
 

Através do Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002, que regulamenta a PNEA, 

ficaram estabelecidas as parcerias e competências dentro da Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA), onde são estabelecidas as diretrizes e os parâmetros para a Educação 

Ambiental:  

 
Art. 1º A Política Nacional de Educação Ambiental será executada pelos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 
SISNAMA, pelas instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas 
de ensino, pelos órgãos públicos da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, envolvendo entidades não-governamentais, entidades de classe, 
meios de comunicação e demais segmentos da sociedade. (P. 73) 
Art. 5º Na inclusão da Educação Ambiental em todos os níveis e 
modalidades de ensino recomenda-se como referência os Parâmetros e as 
Diretrizes Curriculares Nacionais, observando-se: 
I - a integração da educação ambiental às disciplinas de modo transversal, 
contínuo e permanente; 
II - a adequação dos programas já vigentes de formação continuada de 
educadores. 
Art. 6º Para o cumprimento do estabelecido neste Decreto, deverão ser 
criados, mantidos e implementados, sem prejuízo de outras ações, programas 
de educação ambiental integrados.(BRASIL, 2002). 
 

A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), adota o tratado de Educação 

Ambiental para Sociedades Sustentáveis (TEASS), juntamente com os pressupostos da 

declaração Internacional de Tbilisi, operacionalizando assim o Programa Nacional de 
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Educação Ambiental (ProNEA), que visa integrar o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e o 

Ministério da Educação e Cultura (MEC). 

O Tratado de Educação Ambiental para as Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global (TEASS) conforme enfatizou Pedrini (1997, p31) foi um dos mais 

importantes documentos elaborados durante o evento paralelo. Este tratado explicita os 

princípios e as características da Educação Ambiental para o desenvolvimento sustentável, 

com ênfase nas ações não formais, através de 16 princípios norteadores orienta ações para 

alcançar os objetivos na construção de uma cidadania ambiental discorrendo sobre o tema em 

sua introdução: 

Este Tratado, assim como a educação, é um processo dinâmico em 
permanente construção. Deve portanto propiciar a reflexão, o debate e a sua 
própria modificação. Nós, signatários, pessoas de todas as partes do mundo, 
comprometidos com a proteção da vida na Terra, reconhecemos o papel 
central da educação na formação de valores e na ação social. Nos 
comprometemos com o processo educativo transformador através do 
envolvimento pessoal, de nossas comunidades e nações para criar sociedades 
sustentáveis e eqüitativas. Assim, tentamos trazer novas esperanças e vida 
para nosso pequeno, tumultuado, mas ainda assim, belo planeta. (TEASS, 
1992).  

 

O ProNEA,  representou um avanço em direção a efetivação da sustentabilidade, uma 

vez que inseriu na discussão ambiental o conceito de Sociedade Sustentável ao invés de 

discutir somente a Sustentabilidade, apontando assim talvez uma direção para a mudança de 

paradigma no sentido de consumo e produção, ao afirmar que a degradação ambiental  está 

relacionada dentre outros fatores a pobreza. 

 

As causas primárias de problemas como o aumento da pobreza, da 
degradação humana e ambiental e da violência podem ser identificadas no 
modelo de civilização dominante, que se baseia em superprodução e 
superconsumo para uns e em subconsumo e falta de condições para produzir 
por parte da grande maioria.” (TEASS, p.59, 2005)  
 

 

O ProNEA propõe um constante exercício de transversalidade para internalizar, por 

meio de espaços de interlocução bilateral e múltipla, a educação ambiental no conjunto do 

governo, nas entidades privadas e no terceiro setor; enfim, na sociedade como um todo. 

Estimula o diálogo interdisciplinar entre as políticas setoriais e a participação qualificada nas 
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decisões sobre investimentos, monitoramento e avaliação do impacto de tais políticas. Dentre 

os objetivos do ProNEA, destacamos o de: 

 

Estimular as empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas a 
desenvolverem programas destinados à capacitação de trabalhadores, 
visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o Meio Ambiente de trabalho, 
bem como sobre as repercussões do processo produtivo no Meio Ambiente ( 
PrONEA, 2004, p.42) 

 

Desse modo, tanto a escolas como empresas podem e devem estabelecer parcerias no 

sentido de direcionar a EA para os objetivos propostos, de modo a promover uma EA 

permanente, crítica e transformadora que seja capaz de abranger a todos aqueles que estejam 

ou não inseridos na educação formal, mas abrangendo a todos que efetivamente compõe nossa 

sociedade. 

 

Como vimos, as Conferencias Internacionais chamaram a atenção das empresas para o 

seu papel dentro da preservação do Meio Ambiente. Este contexto aliado a implementação da 

legislação, levou as empresas a buscar soluções que complementam-se dentro da Gestão 

Ambiental (GA) e também da Responsabilidade Social (RS) que atualmente está associada a 

Responsabilidade Social Ambiental (RSA), onde atrelam atividades de cunho social e  

ambiental. Sendo ainda a Educação Ambiental um processo que embora obrigatório, necessita 

ainda estabelecer-se de modo a promover a reflexão e mudanças comportamentais tanto por 

parte das empresas quanto por parte da sociedade. 
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3 - DIFERENTES CONCEPÇÕES E MATRIZES SOBRE A TEMÁTICA 
AMBIENTAL 
 

 Após a realização de diversas Conferências Internacionais sobre a temática ambiental 

onde foram discutidos temas como desenvolvimento Sustentável, Meio Ambiente (e sua 

preservação) e principalmente a Educação Ambiental, observamos que apesar de parecer 

existirem conceitos homogêneos e direcionados para um mesmo objetivo, existem diferentes 

visões que se caracterizam no que denominamos concepções que apontam para posições 

contrárias demonstrando a heterogeneidade de objetivos. 

 Neste capítulo apresentamos alguns conceitos que diferentes autores defendem sobre a 

temática para mais adiante discutir essas posições em nossa pesquisa. A importância da 

abordagem conceitual, é importante   um vez eu “o conceito é um  componente  em qualquer 

teoria” segundo Pedrini (2007, p.33). Nesse sentido, torna-se fundamental que haja uma 

definição prévia dos conceitos a serem abordados,  percebendo como ele é desenvolvido e 

onde e é aplicado. Mesmo sendo premissa básica, dissemos anteriormente, o sentido de um 

conceito pode mudar, ser mal interpretado ou ser considerado semelhante quando na verdade 

é exatamente oposto. Isso relaciona-se a inúmeras variantes como idade, cultura, tipo de 

formação, modo de transmissão do conceito e até modo de assimilação e aprendizagem. 

 O primeiro conceito a ser apresentado é o de “Desenvolvimento Sustentável” (DS), 

que é citado no Relatório de Brundtland 1987 e também por Acserald (1999, p.17), é 

concebido como “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”. Esse 

conceito também é enfatizado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CMMAD), da ONU. No que tange aos objetivos, o DS busca o equilíbrio 

entre proteção ambiental e desenvolvimento econômico que constituiu base para a formulação 

da Agenda 214, com a qual mais de 170 países se comprometeram, a implementar medidas 

para alcançar este objetivo.   

                                                

4 A agenda 21, é um abrangente conjunto de metas para a criação de um mundo, equilibrado a partir dos 

princípios da sustentabilidade.  
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 Observamos que grande parte do empresariado preconiza buscar o Desenvolvimento 

Sustentável, o que significa que estariam envolvidos com a questão ambiental. No entanto, 

cabe questionar qual o conceito de DS possuem; uma vez que sob o rótulo de DS podem estar 

encobertas múltiplos interesses e concepções, conforme assinalado por alguns autores. 

 O conceito de desenvolvimento avaliado unicamente em face da riqueza material e do 

crescimento econômico também é apontado como falso por Fernandes & Gonçalves (2007), 

visto que este implica mudanças sociais que acompanham as transformações tecnológicas do 

contorno natural. Para esses autores, o conceito de desenvolvimento é mais abrangente: 

O desenvolvimento implica mudanças sociais sucessivas e profundas, que 
acompanham inevitavelmente as transformações tecnológicas do contorno 
natural. O conceito de desenvolvimento não é meramente quantitativo, mas 
compreende os aspectos qualitativos dos grupos humanos a que concerne. 
Crescer é uma coisa; desenvolver, outra. Crescer é em linhas gerais, fácil. 
Desenvolver equilibradamente, difícil. Tão difícil que nenhum país do 
mundo conseguiu ainda. (FERNANDES & GONÇALVES, 2007, p. 166) 

 

Falar somente dos efeitos nocivos do desenvolvimento sobre o meio natural não 

engloba os efeitos considerados mais ameaçadores para o futuro da humanidade. Condenar o 

crescimento econômico, poluição do ar, dos rios, dos mares e a degradação do patrimônio 

animal e vegetal, revela uma visão limitada, pois deixa de considerar a ação indireta da 

expansão econômica, que incide sobre os grupos humanos. 

 

Na concepção de Jacobi (1997) o Desenvolvimento Sustentável não se refere 

especificamente a um problema limitado de adequações ecológicas de um processo social, 

mas a uma estratégia ou modelo múltiplo para a sociedade, que deve levar em conta tanto uma 

viabilidade econômica quanto ambiental. Num sentido abrangente a noção de DS remete à 

necessária redefinição das relações entre a sociedade humana e a natureza, e, portanto a uma 

mudança substancial do próprio processo civilizatório. Entretanto, a falta de especificidade e 

as pretensões totalizadoras tem tornado o conceito de DS, difícil de ser classificado em 

modelos concretos, operacionais e analiticamente precisos.  

 

Ao considerarmos o desenvolvimento, devemos enfatizar que por outro lado também 

existe o subdesenvolvimento e que estes possuem relação entre si. Fernandes & Gonçalves 
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(2007, p.167) consideram o subdesenvolvimento como produto ou subproduto do 

desenvolvimento, que deriva inevitavelmente da exploração econômica colonial ou 

neocolonial, que continua sendo exercida sobre as diversas regiões do planeta ressaltando 

ainda que a humanidade inteira paga para que o desenvolvimento econômico avance no 

pequeno número de regiões dominantes política e economicamente no mundo.  

  

Sendo portanto possível afirmar que não se constitui num paradigma no sentido 

clássico do conceito, mas uma orientação ou um enfoque, ou ainda uma perspectiva que 

abrange princípios normativos Guimarães (2001).  

 

 Este conceito pode ser entendido, conforme completa Jacobi (1997) como um 

processo onde, de um lado, as restrições mais relevantes estão relacionadas com a exploração 

dos recursos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e o marco institucional. De outro, 

o crescimento deve enfatizar os aspectos qualitativos, notadamente aqueles relacionados com 

a equidade, o uso de recursos – em particular da energia, e a geração de resíduos e 

contaminantes. Além disso, a ênfase no desenvolvimento deve fixar-se na superação dos 

déficits sociais nas necessidades básicas e na alteração de padrões de consumo, 

principalmente nos países desenvolvidos para poder manter e aumentar os recursos base, 

sobretudo os agrícolas, energéticos, bióticos, minerais, ar e água.  

 

 Para Brüseke (1996, p. 10), o conceito de desenvolvimento não pode ignorar três 

dimensões principais: a biofísica, a econômica e a política. Ressalta ainda a necessidade do 

entendimento conjunto sobre essas três esferas preconizadas no relatório de Brundtland que 

enfatizava a eficiência econômica, a prudência ecológica e a justiça social como mero 

catálogo de metas políticas. 

 

Por detrás do tripé do desenvolvimento sustentável aparecem três dimensões 
que nenhum projeto de desenvolvimento equilibrado da sociedade global 
pode negar: trata-se a) da dimensão do cálculo econômico, b) da dimensão 
biofísica, c) da dimensão sócio-política. BRÜSEKE (1996, p. 37 e 38). 
 

 

 Nesse sentido, o autor preconiza que nenhum vértice desse “tripé” deva ser ignorado 

ou supervalorizado, e que as vertentes da economia, da biofísica e da sócio política devam ser 

contextualizadas com o momento atual e passado e entendidas como complementares e 
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importantes para buscar um desenvolvimento que integre os interesses sociais, econômicos e 

as possibilidades e limites que a natureza define. 

 Alguns autores fazem uma proposta positivista para o Desenvolvimento Sustentável 

considerando que este deve ser entendido “numa visão tridimensional do desenvolvimento, 

onde a eficiência econômica casa com prudência ecológica e a idéia da realização de uma 

sociedade solidária e justa” Brüseke (1996, p. 26). No entanto esse mesmo autor sinaliza que 

esta visão deve ser entendida após haver confronto no campo científico e histórico-político 

sobre as causas do fracasso de projetos anteriores.  

  Para haver Desenvolvimento Sustentável, é necessário haver limites estabelecidos 

entre produção e consumo. Essa visão, contribui para reforçar o que é denominada de Matriz 

da Eqüidade, Foladori (2001), onde consumo e produção estão interligados e a relação 

trabalho, natureza e homem deve se dar de modo a considerar as especificidades locais, 

sociais, econômicas e culturais. “A preocupação manifesta se dá em torno de como reduzir os 

níveis de poluição, de depredação e de pobreza e superpopulação, sem tocar na forma social 

de produção, ou seja, o capitalismo”. A preocupação está focalizando apenas um dos aspectos 

da crise ambiental, sem considerar outras variantes locais e regionais.   

 Considerando que a questão ambiental, envolve um conjunto de atores sociais, desde 

educadores até comunidades e trabalhadores, Jacobi (2003, p. 190) aponta que é necessário 

haver “a reflexão sobre as práticas sociais, (...) e isso envolve uma necessária produção de 

sentidos sobre a educação ambiental”. Como desafio a formulação de uma Educação 

Ambiental como ato político, que seja ao mesmo tempo crítica e inovadora tanto nos níveis 

formal quanto no nível não formal. Para isso, deve-se considerar tanto aspectos qualitativos, 

quanto as superações dos déficits sociais, e os recursos disponíveis; assim segundo ele (p. 

195) “o desenvolvimento sustentável somente pode ser entendido como um processo no qual 

de um lado as restrições mais relevantes estão relacionados com a exploração de recursos, a 

orientação do desenvolvimento tecnológico e o marco institucional”. 

 Este processo se configura a partir da implementação de análises setoriais e específicas 

que permitiram introduzir propostas, notadamente relativas ao manejo de recursos naturais. 

Provavelmente a maior virtude do ecodesenvolvimento seja a de que além da incorporação 

definitiva dos aspectos ecológicos no plano teórico, enfatiza a necessidade de inverter a 

tendência autodestrutiva dos processos de desenvolvimento no seu abuso contra a natureza. 
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Assim o conceito de ecodesenvolvimento propunha uma abordagem multidimensional e 

alternativa de desenvolvimento que articulava promoção econômica, preservação ambiental e 

participação social. 

 

 O estado de pilhagem em que se encontra o mundo, tem no DS uma visão romântica e 

positiva, sendo considerado por Freitas (2003 p. 52) como uma forma saudável de exploração 

comercial da natureza e da espécie humana. Nesse sentido o termo DS utilizado como 

instrumento de integração global tensiona diversas contradições onde a total submissão dos 

processos políticos aos processos econômicos; o desejo das pessoas dos países ricos em não 

mudarem os seus padrões de vida, eliminando o consumismo exacerbado e assumindo um 

compromisso de maior integração socioecológica; o crescente desnível científico e 

tecnológico entre os países ricos e os pobres; a cristalização do controle das redes de 

comunicação e de informação pela elite financeira mundial; a crescente desconexão entre a 

operacionalidade do conceito de DS e as demandas sociais das populações despossuídas de 

cidadania. 

 

 Outro conceito que cresceu nos últimos anos no Brasil, foi o de Responsabilidade 

Social ou Socioambiental, definida por Ashley (2002, p. 6)5  como  “ toda e qualquer ação que 

possa contribuir para a melhoria da qualidade de vida da sociedade” e na qual,  segundo nos 

apontou Kishiname (2002), as empresas buscaram inserir-se, contratando profissionais para 

“adequar” essas empresas ao critério da sustentabilidade demonstrando a importância da 

articulação entre diversos atores (empresariado, sociedade, trabalhadores) na discussão de 

uma política de sustentabilidade. 

 

 As empresas que desejam sustentabilidade segundo Almeida (2002) levam em conta 

somente “custos futuros e não apenas custos presentes”; assim ocorre o constante estímulo de 

ganhos de eficiência e o investimento em inovação tecnológica e gestão. Para que isto ocorra 

é necessário estimular o constante treinamento e educação de pessoal, buscando novas formas 

de diálogos e parcerias.  

 

                                                
5 Apud Costa Lima, G. F. (2007, p. 335). 
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 Para Almeida (2002, p. 76) “a sustentabilidade exige uma postura preventiva, que 

identifique tudo que um empreendimento pode fazer de positivo – para ser maximizado – e de 

negativo – para ser minimizado”. 

 

 Nesse sentido, o autor enfoca que existe a abordagem da ecoeficiência, praticada por 

algumas empresas. Nessa visão, uma empresa para ser sustentável deverá produzir mais e 

melhor, com menos, “tem que buscar em todas as suas ações e decisões, em todos os seus 

processos e produtos, incessante e permanentemente a ecoeficiência” Almeida (2002, p. 78). 

  

 Em alguns casos O conceito de sustentabilidade é utilizado como sinônimo ao 

conceito de ecoeficiência, onde na prática essas ações e conceitos se distanciam, no sentido de 

buscarem exatamente o oposto. Um estimula o consumismo e o outro prega exatamente a 

produção para as necessidades. 

 

 A aproximação entre movimento ecológico político e marxismo no sentido de haver a 

convergência de alguns aspectos e de ambos serem vistos como modelos de esperança e 

mudança foi abordada por Lipietz (2002). Entretanto ele apontou algumas diferenças 

existentes como sendo a ecologia política uma resposta aos problemas atuais. Para esse autor, 

a ecologia deve ser pensada a partir de uma pluralidade que não se restringe a um grupo 

social; assim essa questão deixa de ser apenas dos movimentos sociais, passando a abranger 

toda sociedade, o princípio da sustentabilidade e a dificuldade de mobilizar qualquer 

segmento social para defendê-lo efetivamente, principalmente as empresas. A iminência de 

repensar sobre as reais necessidades em nossa sociedade e efetivamente repensar que o 

“padrão de consumo” imposto pelos países do 1º aos países do 3º mundo, não levam ao 

progresso e sim para finitude dos recursos naturais, aumentando as desigualdades sociais e 

econômicas. 

 

 As ações das empresas visando a redução do uso dos recursos naturais, a eliminação 

da origem dos resíduos que contaminam os ecossistemas cresceram segundo Kishiname 

(2002, p.379) “depois da Rio-92”.  Diante da crise ambiental que ocorre em escala global, as 

soluções assumidas pelas empresas, devem ir além da filantropia. O discurso ao abordar a 

responsabilidade também evoluiu á medida que as empresas passaram a assumir de fato seu 

papel dentro do sistema social e ambiental. Se anteriormente na década de 1960, as empresas 

alegavam a não existência dos problemas ambientais, a partir da Rio-92, o empresariado passa 
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a reconhecer que os problemas existem mas que porém podem ser “reduzidos ou eliminados 

na origem”, enfatizando o que ainda hoje permanece em muitos discursos sobre as “soluções 

técnicas” ou matriz da ecoeficiência. 

 

 Dentre as atividades desenvolvidas por empresas, algumas buscam agregar valor á 

sustentabilidade do produto; outras buscam atingir a ecoeficiência; outras ainda buscam atuar 

no ciclo de vida do produto; e algumas empresas procuram fazer investimento social e EA. 

Porém o binômio economia/natureza exige muito mais que compromissos, pois cabe antes de 

tudo isso entender os limites (físicos) de cada um. Cabe entender que para que a empresa 

sobreviva não basta buscar soluções técnicas, mas também buscar soluções sociais. Nesse 

sentido a responsabilidade social e ambiental integram-se, passando a fazer parte de um único 

discurso: responsabilidade socioambiental.  

 

Na perspectiva da auto-suficiência, Quesnay acreditava na relação harmoniosa entre 

homem/natureza, ou seja sem interferir nas leis naturais, conforme citado por Deluiz;  Novicki 

(2004). Assim as leis da natureza garantiriam ao homem o direito natural de usufruir os frutos 

de seu próprio trabalho, desde que fosse garantido o direito dos outros, direcionando assim o 

homem para a economia de subsistência.  

 

 Do ponto de vista tecnológico e empresarial Pode existir uma abordagem 

mercadológico ambiental de desenvolvimento sustentável tendo como palavra-chave a 

eficiência conforme Deluiz; Novicki (2004, p.4). Nesse sentido eles afirmam que “as 

inovações tecnológicas devem garantir um melhor aproveitamento dos recursos naturais e 

diminuir os efeitos nocivos das atividades produtivas”. Este modelo de eficiência, portanto 

propõe a redução do consumo de matéria e energia tendo como ponto de partida a eficiência 

tecnológica. Deluiz; Novicki (2004, p. 4), questionam um modelo de desenvolvimento 

econômico com base em princípios da justiça social. Porém, é importante que tenhamos 

capacidade de discernimento quanto a proposta de desenvolvimento sustentável, e dos 

conceitos: “...devemos estar atentos às concepções existentes sobre desenvolvimento 

sustentável, pois estas estão ancoradas em diferentes matrizes teóricas que informam a 

intenção de efetivar distintos projetos políticos, segundo os interesses em confronto, que se 

refletem nas abordagens e práticas educacionais”. 
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Ainda segundo Deluiz; Novicki (2004) as concepções existentes sobre DS, estão 

ancoradas em diferentes matrizes teóricas: matriz da eficiência, matriz auto-suficiência e 

matriz da equidade que informam a intenção de efetivar distintos projetos políticos, segundo 

os interesses em confronto, que se refletem nas abordagens e práticas educacionais. Esses 

conceitos nortearam nossas concepções sobre DS, que ancoradas em diferentes matrizes 

permitirão analisar as diferenças enumerando as concepções apresentadas pelo professores 

participantes do curso em cristalina.  

 

Analisando estas matrizes verificamos que a matriz da eficiência tem por base a idéia 

de que as soluções técnicas e tecnológicas garantiriam uma melhor produtividade dos recursos 

naturais, mediante o menor impacto possível no Meio Ambiente Deluiz; Novicki( 2004), 

Foladori (1999). A estratégia nessa matriz consiste na redução de consumo de matéria-prima e 

energia, utilizando para isto os recursos tecnológicos para produzir mais gerando um mínimo 

de poluentes através da GA. 

 

Nesta perspectiva a matriz discursiva da eficiência, o desenvolvimento sustentável está 

ancorado na lógica do livre mercado, nesta matriz, a “relação trabalho e Meio Ambiente está 

subsumida à supremacia do capital, com sérias conseqüências para o mundo do trabalho e 

para os recursos naturais” Deluiz; Novicki (2004, p. 7). 

 
 No contexto apresentado anteriormente, verificamos que a demanda pela Educação 

Ambiental, é decorrente da veiculação por parte da mídia, do modismo, dos aspectos legais e 

das necessidades cotidianas, demonstra a existência de um reconhecimento ainda difuso na 

sociedade do “fazer algo”, em relação a questão ambiental, segundo Guimarães (2000). Esta 

necessidade de fazer algo, surge partir de diferentes visões do mundo e que delas decorrem, 

como por exemplo a visão conservadora onde inexiste a vontade de mudança das relações 

socioeconômicas atuais, incorporando a preocupação com a qualidade ambiental, onde o 

ambiente é o meio biótico e abiótico em relações de interdependência, que devem ocorrer 

num estado de equilíbrio que propicie o desenvolvimento. 

 

 Assim, existem segundo Guimarães (2000) diferentes projetos e concepções de EA, 

que podem ser divididos em duas correntes, uma conservadora e outra crítica. Temos ainda 

duas premissas baseadas nas perspectivas filosóficas e sociológicas contrárias, uma 

consensual inspirada no positivismo e no funcionalismo, enfatizando a ordem e o progresso 
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social, a harmonia e o equilíbrio estrutural, a coesão e a integração funcional, tendo como 

objetivo o aperfeiçoamento da democracia liberal. Outra premissa é a do conflito, baseada no 

marxismo, com contribuições do existencialismo e do anarquismo, através da critica do 

pensamento pedagógico liberal, onde procura conceber um sistema para a emancipação e 

transformação social.  

 

 Nos discursos sobre EA não há uma clara definição quanto às diferentes concepções, e 

constata-se que, muitas vezes fala-se em EA para preservar a natureza, mais sem uma 

definição clara de para quem, como fazer e por quê? Em uma outra constatação, a EA é 

tratada como um grande consenso e uma proposta comum. Estas concepções e constatações 

refletem o atual modelo socioeconômico, que potencializa os valores individuais, 

consumistas, antropocêntricos , e ainda o de dominação. Guimarães (2000, p 23-24). 

 

A abordagem reducionista do meio ambiente, que esta baseada 
exclusivamente em seus aspectos biológicos e naturais (concepção 
naturalista), desconsidera o ser humano e as relações sociais: a “parte” 
(natureza) é tratada como se fosse o “todo“ (meio ambiente). (NOVICKI; 
200a, p.138) 

 

 É apontado ainda, haver por parte dos segmentos dominantes a intenção de tornar 

hegemônica a visão de educação e conseqüentemente de EA através da execução de um 

projeto neoliberal que possuiria como base a “sociologia do consenso” pautada na ausência de 

conflitos. Essa perspectiva consensual segundo o Guimarães (2000, p. 36) poderá “vir a servir 

de roupagem a qualquer linha de pensamento ou visão social de mundo”, atendendo assim a 

interesses de segmentos sociais específicos da classe dominante, contribuindo para a 

manutenção do status quo. 

  

 Para que isso não ocorra, Guimarães (2000) afirma que existe a necessidade de um EA 

que seja crítica, apontando transformações necessárias à sociedade em direção a novos 

paradigmas de justiça social e qualidade ambiental. 

 Contextualizando a discussão sobre a importância de todos em processo educacional 

mais amplo, a Educação Ambiental passou a ser um objetivo, meio e solução para a resolução 

dos problemas ambientais. Nesse sentido, as diversas conferências sobre desenvolvimento 

Sustentável, inseriram a EA como um fator importante a ser discutido. 
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 Em seguida, a lei 9795/99, que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental 

(PNEA), o que vem a ser Educação Ambiental, apontando para a necessidade desta estar 

articulada em todos os níveis da educação formal e não-formal e inserindo neste processo 

educativo diversos atores e organizações  sociais, inclusive as  empresas. 

 Art. 1o Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do Meio 
Ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 
sua sustentabilidade. 
Art. 2o A educação ambiental é um componente essencial e permanente da 
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os 
níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal.  
Art. 3o Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à 
educação ambiental, incumbindo:  
V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, 
promover programas destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à 
melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre 
as repercussões do processo produtivo no Meio Ambiente. 

 

Segundo Marcos Reigota (1998), para que possamos realizar a Educação Ambiental, 

antes de qualquer coisa, é preciso definir o que vem a ser Meio Ambiente uma vez que 

entende não ser possível discutir o processo evolutivo da Educação Ambiental, sem 

mencionar o que consideramos como Meio Ambiente. Nesse sentido, a definição de Meio 

Ambiente seria o ponto de partida para qualquer trabalho de EA.  

Defino Meio Ambiente como: o lugar determinado e percebido onde estão as 
relações dinâmicas e em constante interação com os aspectos naturais e 
sociais. Essas relações acarretam processos de criação cultural e tecnológica 
e processos históricos e políticos de transformação da natureza, da 
sociedade. (REIGOTA, 1998, p. 21) 

Analisando a definição desse autor, observamos o aspecto natural, o social e as 

relações existentes entre os mesmos além da existência de um caráter político, apresenta uma 

perspectiva crítica que se proponha a formar dinamizadores de ambientes educativos, 

conforme defende Guimarães (2004, p.134), deve estar atenta para não incorrer na armadilha 

paradigmática, onde se espera que a simples difusão de informações e técnicas produzam 

mudanças no quotidiano escolar. Assim, torna-se fundamental antes de tudo entender a 

complexidade dos processos sociais e a partir dessa compreensão refletir de maneira crítica 

buscando adequar suas práticas dentro da própria realidade socioambiental.   

 Para Dias (2000, p.140): “(...) os objetivos e os princípios orientadores para a EA 

devem ser considerados os alicerces para o desenvolvimento da EA em todos os níveis, dentro 
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e fora do sistema escolar”; consagrando-a como o marco mais importante da Educação 

Ambiental, uma vez que objetiva conforme afirma Dias (2000, p.140) “modificações 

comportamentais nos campos cognitivo e afetivo”. 

 A educação conforme Mézaros (2005) é um processo abrangente e contínuo, no 

qual aprendemos durante toda a vida. Assim a aprendizagem que “carregamos como 

bagagem” é resultante da articulação de múltiplos processos desde o escolar formal, até o 

cultural e político. A apreensão de determinados valores irá então ser incorporada nessa 

junção de múltiplos fatores. 

...desde o surgimento de nossas respostas críticas em relação ao ambiente 
material mais ou menos carente em nossa primeira infância (...) passando por 
nossas experiências de trabalho (...) e ao longo da vida, em conflitos e 
confrontos , inclusive as disputas  morais, políticas e sociais dos nossos dias. 
Mészáros (2005, p.53). 

 

 A necessidade de promover a Educação Ambiental em todos os níveis hierárquicos 

dentro de uma empresa é enfatizada por Almeida (2002, p. 82), devendo estar no sentido 

amplo e coerente com a realidade da empresa “informar, inovar, combater a miséria e 

gerenciar a reputação” e enumera quatro oportunidades de negócios no mundo da 

sustentabilidade ao focar os jovens; os velhos; o acesso ao consumo e a proteção, limpeza e 

conservação do Meio Ambiente. 

 

 Complementando o que foi citado acima, Guimarães (2004, p. 124), afirma que a 

Educação Ambiental se constitui de uma prática que não se realiza solitária, mas sim nas 

relações existentes no ambiente escolar, na interação entre diferentes atores e que na qual cabe 

ao professor servir de fio condutor, estimulando debates e reflexões. Assim, essa afirmativa 

pode também ser feita para as práticas de EA não-formal.  

 

Muitas vezes, pode-se trabalhar organizando-se grupos que estudem até a 

própria cozinha da escola, discutindo-se a presença ou não de agrotóxico nos alimentos, os 

hábitos alimentares, o desperdício e algumas possibilidades de mudança até na forma de 

consumo. Sabemos também, que essas visitas e saídas escolares não precisam ser 

necessariamente para visitar reservas, não apenas visivelmente bonitas, mas com 

problemáticas existentes em suas proximidades: algumas indústrias se são ou não fontes 
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poluidoras, atividades agrícolas, atividades comerciais, o trânsito, poluição sonora, visual, 

água e tudo o mais que estiver no âmbito local no qual reside o educando.  

Muitos parques e reservas ecológicos assim como os movimentos 
ambientalistas oferecem atividades de educação ambiental às escolas, na 
maioria das vezes essas atividades se baseiam na transmissão de 
conhecimentos científicos e na conscientização para a conservação da 
natureza. (REIGOTA, 1998, p. 29)  

 Inserindo ainda a discussão sobre as práticas em EA, existe hoje um grande problema 

com o qual se depara a Educação Ambiental problema este que advém do fato de que a 

formação dos professores se dá na perspectiva reprodutivista e hegemônica e que segundo 

Guimarães (2004, p.124), ocorre “na mesma perspectiva conservadora de educação que 

reproduz a e na armadilha paradigmática(...);  gerando práticas incapazes de fazer diferente 

do caminho único,  prescrito por essa racionalidade, efetivando-se a hegemonia”. Dentro das 

empresas a formação dos profissionais que atuam em EA, está inserida na formação 

profissional conservadora em si, uma vez que estes profissionais freqüentam a escola desde o 

ensino fundamental até a graduação e muitas vezes, carregam consigo e em suas práticas essa 

mesma perspectiva conservadora e reprodutivista.  

 

A Educação Ambiental é uma praxe educativa e social que tem por 
finalidade a construção de valores, conceitos, habilidades e atitudes que 
possibilitam o entendimento da realidade de vida e a atuação lúcida e 
responsável de atores sociais individuais e coletivos no ambiente. 
(LOUREIRO, 2002a, p. 69)  
 

 
 A Educação Crítica e democrática segundo Deluiz; Novicki (2004) devem seguir 

alguns princípios norteadores: (1) compreender a relação entre trabalho e natureza; (2) 

considerar o trabalho como uma atividade capaz de transformar o mundo e o próprio homem; 

(3) “a divisão social e técnica do trabalho no capitalismo é fonte geradora da alienação do 

homem em relação ao seu trabalho e à sua natureza”; (4) “é através do trabalho que a natureza 

se transforma e que a sua apropriação e o uso dos recursos naturais e do Meio Ambiente estão 

subordinados ao modo de produção capitalista”; (5) no modo de produção capitalista a 

natureza degradada pelo homem tende a destruir as bases materiais da própria vida. 

  

 Considerando a Educação Ambiental numa perspectiva que transponha a falsa 

consciência ambiental, pregada por Guimarães (2000), Novicki afirma:  
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Cabe a Educação Ambiental, na perspectiva da emancipação humana, 
contribuir para o entendimento de que a fragmentação do Homem 
(dicotomias: trabalho intelectual-trabalho manual, Homem-natureza) é 
produzida/reproduzida constantemente pelo modo de produção capitalista, 
através de diferentes mecanismos (trabalho alienado, consenso/ideologia, 
repressão), como estranhamento, alienação ou “falsa consciência”. 
(NOVICKI, 2007, p.25) 
 
 

 A questão ambiental envolve um conjunto de atores sociais, desde educadores até 

comunidades e trabalhadores, Jacobi (2003, p. 190) aponta que é necessário haver “a reflexão 

sobre as práticas sociais, (...) e isso envolve uma necessária produção de sentidos sobre a 

educação ambiental”. Aponta como desafio a formulação de uma Educação Ambiental como 

ato político, que seja ao mesmo tempo crítica e inovadora tanto nos níveis formal quanto no 

nível não formal. Para isso, consideraremos tanto os aspectos qualitativos, ligados ao grupo 

que esta sendo estudado, suas características e concepções, obtidas durante o curso de 

capacitação, quanto as superações dos déficits sociais, e os recursos disponíveis; assim 

segundo ele (p. 195) “o desenvolvimento sustentável somente pode ser entendido como um 

processo no qual de um lado as restrições mais relevantes estão relacionados com a 

exploração de recursos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e o marco 

institucional”. 

 

Complementando, Loureiro (2004, p. 21) afirma que a EA deve ser vista como: 

“Elemento de transformação social inspirada no diálogo, ao exercício da cidadania, no 

fortalecimento dos sujeitos, na superação das formas de dominação capitalista e na 

compreensão do mundo em sua complexidade e da vida em sua totalidade”.  

 

É certo afirmar que a Educação Ambiental não tem uma formula especifica de ser 

implantada ou disseminada, ocorrendo por meio das trocas entre os indivíduos; do diálogo 

com o próprio indivíduo, dos indivíduos com os outros seres e com o universo; do respeito às 

diferentes formas de vida, comprometida com um projeto de desenvolvimento justo, solidário 

e sustentável. Essa educação se conforma em um pensamento crítico sobre os aspectos 

econômicos, sociais, naturais e ambientais. Em nossa pesquisa não avaliamos a metodologia 

utilizada, mais sim os como os conceitos estão sendo apreendidos e aplicados pelo grupo. 

 

A prática cotidiana escolar é importante como ponto de partida para se verificar o 

conhecimento de Meio Ambiente dos indivíduos envolvidos no processo pedagógico 
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(professores, coordenadores e diretores). É importante que tal prática seja criativa e 

democrática, que se fundamente em diálogo entre professor e aluno. É necessária, também, a 

participação do cidadão na averbação de alternativas ambientalistas, como na micro-política 

das ações cotidianas, como na macro-política da ordem mundial, sendo preciso o diálogo 

entre gerações e culturas de hábitos diferentes. Segundo Reigota (1995), o grande desafio da 

Educação Ambiental é sair do conservadorismo a que se viu confinada e propor alternativas 

sociais considerando a complexidade das relações humanas e ambientais.  

 
Parto do princípio de que a Educação Ambiental é uma proposta que altera 
profundamente a educação como a conhecemos, não sendo necessariamente 
uma prática pedagógica voltada para a transmissão de conhecimentos sobre 
ecologia. Trata-se de educação que visa não só a utilização racional dos 
recursos naturais (para ficar só nesse exemplo), mas basicamente a 
participação dos cidadãos nas discussões e decisões sobre a questão 
ambiental. (REIGOTA, 1995, p. 10)  

 

No sentido de reverter os problemas ambientais, deverá haver uma combinação entre 

educação e gestão; implicando não só em soluções técnicas como também em soluções 

sociais. Para Foladori (2001, p.137) “as soluções são em primeira instância sociais”; uma vez 

que degradação ambiental não é inerente apenas da poluição, devastação das matas, erosão, 

desertificação entre outros problemas físicos. 

 Fica claro, portanto, que a educação ambiental crítica deve contemplar a 

contextualização dos conteúdos, respeitando as desigualdades, a diversidade social, cultural e 

ambiental dos alunos, o que deve ser feito através da realização do DISCA, considerando as 

dimensões globais e locais, na perspectiva de resolução de problemas ambientais locais, 

constituindo-se como tema gerador, na visão freireana, para discussão sobre o modo de 

produção capitalista Layrargues (1999); Novicki (2007). 

 Mesmo sendo colocada como essencial e necessária em todos os níveis de ensino e 

ainda sabendo da dimensão dos problemas sócio-ambientais, verifica-se que a EA perde-se no 

decorrer do processo da formação profissional, inclusive na formação dos professores. Essa 

fragmentação na formação do professor proporciona a manutenção e reprodução do que se 

almeja transformar: a fragmentação do indivíduo com a natureza; a alienação do homem em 

relação ao trabalho; a condição de oprimido e de opressor Freire (1980); Mézaros (2002). 
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Observamos que no Brasil, após a constituição Federal e a publicação da Lei 

9795/99, que instituiu a PNEA, as empresas passaram a cuidar de fato do Meio Ambiente por 

diversos motivos.  Segundo Kishiname (2002, p.377), houve um aumento das iniciativas dos 

variados setores da sociedade. Principalmente por parte de diversas empresas, atuantes em 

diferentes setores da economia, para desenvolver atividades e  projetos;  com o intuito de 

educar as comunidades de modo a sensibilizá-las para as questões ambientais, e mobilizá-las a 

modificar as atitudes nocivas e fazer a adoção  de posturas benéficas ao equilíbrio ambiental. 

 

  Não questionando a postura das empresas quanto a adoção ou adequação frente as 

novas normas estabelecidas em lei ou simplesmente como diferencial competitivo ocorreu 

adequação as novas normas vigentes. As empresas buscaram inserir-se na questão ambiental e 

a contratar profissionais para estar em conformidade com os critérios da sustentabilidade. O 

autor acima apontou que nesse mesmo período, ocorreu um grande aumento do número de 

empresas que buscaram a certificação ISO nº 14001 6. 

 

 O conceito de Meio Ambiente ainda é bastante múltiplo, sendo entendido por cada um 

sob um enfoque.  

o conceito de Meio Ambiente abarca uma série de elementos naturais, 
criados pelo homem e sociais, da existência humana, e que os elementos 
sociais constituem um conjunto de valores culturais, morais e individuais, 
assim como de relações interpessoais na esfera do trabalho e das atividades 
de tempo livre. (DIAS; 2000, p. 108)  
  

  Para Fernandes & Gonçalves (2007) ”O meio não é apenas o conjunto de elementos e 

matérias que, interferindo continuamente uns nos outros, configuram um mosaico das 

paisagens geográficas”. Nesse sentido, o meio deve ser considerado globalmente, pois é 

formado por fatores de ordem física ou material e também por fatores de ordem econômica e 

social. 

Uma análise correta do meio, deve abarcar o impacto total do homem e de 
sua cultura sobre os elementos restantes do contorno e os impactos dos 
fatores ambientais sobre a vida do grupo humano considerado como uma 

                                                

6 Implementar  a ISO 14001, que é um  Sistema de Gestão Ambiental (SGA) de acordo com a própria ABNT 
(que a certifica),  significa comprovar junto ao mercado e a sociedade que a organização adota um conjunto de 
práticas destinadas a minimizar impactos que imponham riscos à preservação da biodiversidade. 
http://www.abnt.org.br/m3.asp?cod_pagina=1006. 
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totalidade. Desse ponto de vista, o meio abrange aspectos biológicos, 
fisiológicos, econômicos e culturais, todos combinado na mesma trama de 
uma dinâmica ecológica em transformação permanente. (FERNANDES & 
GONÇALVES; 2007, p.166). 
 

 Os autores consideram esse conceito mais amplo e objetivo que o resultante de 

concepções isoladas entre os seres vivos e o contorno natural que considera ambos como 

fenômenos isolados.  

 

Para Diegues (2000, p.43), o mundo natural pode ser representado de duas formas: O 

mundo natural intocado, estabelecido pelas sociedades modernas e o mundo onde ocorre uma 

simbiose entre o homem e a natureza, tanto na atividade técnica quanto na produção, 

representação estabelecida pelas sociedades tradicionais. Embora existam representações 

diferentes, cada uma possui sua forma de representar e interagir sobre o meio natural. 

 Dias (2000, p.108), afirma que o conceito de Meio Ambiente “abarca uma série de 

elementos naturais, criados pelo homem e sociais, da existência humana, e que os elementos 

sociais constituem um conjunto de valores culturais, morais e individuais, assim como de 

relações interpessoais na esfera do trabalho e das atividades de tempo livre.” Para Dias (2000, 

p.140): “(...) os objetivos e os princípios orientadores para a EA devem ser considerados os 

alicerces para o desenvolvimento da EA em todos os níveis, dentro e fora do sistema escolar”; 

consagrando-a como o marco mais importante da Educação Ambiental, uma vez que objetiva 

conforme afirma (2000, p.140) “modificações comportamentais nos campos cognitivo e 

afetivo”. 

 Novicki (2004) apresenta algumas diferenças existentes entre as concepções de Meio 

Ambiente: Na visão Reducionista, pauta-se numa posição denominada biocentrica colocando 

a natureza como principal na preservação ambiental, promovendo uma separação 

homem/natureza. Outra forma de Reducionismo pauta-se na visão antropocêntrica que ao 

contrario da visão biocentrica o homem é colocado como centro do mundo, devendo a 

natureza estar apta para suprir suas necessidades sendo assim o homem superior a natureza. 

Isso fica expresso no domínio do homem sobre os recursos naturais e da tecnologia onde a 

preservação da natureza estaria voltada para o bem estar do homem, muito se aproximando da 

definição de desenvolvimento sustentável pautada na matriz de ecoeficiencia. 

 Entendemos que a educação ambiental deve buscar transpor a falsa consciência de 

valores reprodutivistas passando a considerar também os aspectos naturais na esfera política, 
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econômica e social objetivando mudanças sociais baseadas na teoria crítica. Entendemos 

ainda que o homem ao considerar-se como parte da natureza que a transforma e é 

transformado por ela em decorrência de sua relação busque conciliar o Desenvolvimento 

Sustentável baseado na equidade, de modo que ao realizar a produção respeite além do meio 

ambiente, equalize também a preservação ambiental  e  a justiça social. 
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4 – EDUCAÇÃO AMBIENTAL: IMPLEMENTANDO UM PROJETO 
 
 
 Neste capítulo delineamos nossa pesquisa a partir da história e das informações 

disponíveis no site da empresa. Em seguida buscamos apreender em seus projetos quais 

concepções são transmitidas sobre Desenvolvimento Sustentável, Meio Ambiente e Educação 

Ambiental para saber como essas concepções estão sendo apreendidas e/ou diferenciadas 

pelos profissionais que participam dos cursos de formação e capacitação em EA e se a partir 

destas como estão sendo repassadas aos alunos. Para isto, caracterizamos neste capítulo 

primeiramente a Política Ambiental disponibilizada no site da empresa, e também em suas 

ações ambientais e de Educação Ambiental. Em seguida, apresentamos o Município de 

Cristalina, onde a empresa desenvolve através do PROJETO BATALHA, seu Programa de 

Educação Ambiental (PEA) em função da construção da Usina Hidrelétrica Batalha nesta 

região. Denominada AHE BATALHA (Aproveitamento Hidrelétrico Batalha) esse 

empreendimento é construído no rio São Marcos, que divide os municípios de Cristalina 

(localizado em Goiás) e Paracatu (localizado em Minas Gerais).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Ilustração 1 – Canteiro de obras do empreendimento BATALHA no Rio São Marcos. 
Foto retirada da revista FURNAS, p.15 – ano XXXIV. N. 356 – Setembro de 2008. 
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  Apresentamos o perfil do grupo estudado (os participantes do Ciclo de Formação e 

Capacitação de Professores em Educação Ambiental).Buscamos apreender as concepções dos 

professores participantes do curso no Município de Cristalina, uma vez que neste Município 

ocorre a existência de maior número de assentamentos rurais que serão diretamente 

impactados pela construção do empreendimento.  Para apreender as concepções deste grupo, 

utilizamos além da observação, a aplicação de questionários a cerca de suas concepções sobre 

a temática ambiental, sua formação, seus entendimentos e visões sobre o trabalho 

desenvolvido pela empresa. Observamos ainda através de alguns trabalhos realizados por 

alunos como é apreendido esse processo de transmissão de conhecimentos, multiplicação e 

conscientização. Essa contextualização é importante a medida que articulam: a formação dos 

alunos, a cultura e a realidade social e histórica tanto destes professores quanto da 

comunidade local envolvida.  

 

4.1 - CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA PESQUISADA  

 

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. é uma empresa da administração indireta do 

Governo Federal, vinculada ao Ministério de Minas e Energia e controlada pela Eletrobrás. 

Sua missão é atuar como empresa do ciclo da energia elétrica, desenvolvendo suas atividades 

na área de produção e distribuição.  

 Conforme descrito em seu site,7 Furnas foi criada através, através do Decreto Federal 

nº 41.066, de 28 de Fevereiro de 1957 chamando-se na época Usina Hidrelétrica de Furnas, 

começando a funcionar efetivamente em 1963 em Minas Gerais na cidade de Passos. Em 1º 

de Junho de 1971, sua sede foi transferida para o Rio de Janeiro e a empresa passou a ter novo 

nome: FURNAS - Centrais Elétricas S.A.  

Atualmente a empresa Furnas - Centrais Elétricas S.A.8, está presente no Distrito 

Federal e nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Goiás, 

Tocantins, Mato Grosso, Paraná e Rondônia. Seu sistema é composto por onze (11) usinas 

hidrelétricas: Usina de Corumbá, Usina de Funil, Usina de Furnas, Usina de Itumbiara, Usina 

                                                
7 História Institucional. Furnas. Disponível em: 
<http://www.furnas.com.br/institu_relato.asp> acesso em: 02/05/2009.  
 
8 Atuação. Institucional Perfil Furnas . Disponível em:  
< http://www.furnas.com.br/institu_atuacao.asp> acesso em: 02/05/2009. 
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de Luiz C. B. Carvalho estreito, Usina de Manso, Usina de Marimbondo, Usina de 

Mascarenhas de Moraes (Peixoto, Usina de Peixe Angical, Usina de Porto Colômbia, Usina 

de Serra da Mesa. Furnas possui ainda duas (2) usinas termelétricas (Usina de Campos e 

Usina de Santa Cruz) totalizando uma potência de 9.910 MW, o que representa 

aproximadamente 10% da geração do país, sendo 7.971 MW instalados em usinas próprias e 

1.939 MW em parceria com a iniciativa privada ou em Sociedade de Propósito Específico 

(SPE). 

Além de exercer atividade de produção de energia, Furnas conta com 19.277 km de 

linhas de transmissão e 46 subestações, garantindo o fornecimento de energia elétrica em uma 

região onde estão situados 51% dos domicílios brasileiros e que responde por 65% do Produto 

Interno Bruto (PIB)9 brasileiro, que representa em termos gerais a soma dos bens e serviços 

finais produzidos em determinada região durante determinado período.  

Para quantificar a importância da empresa em termos de produção e distribuição de 

energia, cabe observar que de toda energia consumida no Brasil, mais de 40% passam pelo 

Sistema Furnas. Apontando a energia elétrica como necessária, não somente pela crescente 

demanda do desenvolvimento, mas também por contribuir com o aumento da qualidade de 

vida da sociedade. 

 

A participação da Empresa no suprimento é de 97% no Distrito Federal, 92% 
no Rio de Janeiro; 91% em Mato Grosso; 81% no Espírito Santo; 61% em 
Goiás; 58% em São Paulo; 45% em Minas Gerais e 16% no Tocantins.  
(FURNAS, 2009) 
 
 

4.2 – A POLÍTICA AMBIENTAL DA EMPRESA 

 

A empresa vem construindo e instituindo sua Política Ambiental, desde março de 

1998, quando firmou sua atuação nas questões relativas ao Meio Ambiente, dentro da filosofia 

do Desenvolvimento Sustentável10. Como outras empresas, que buscam lucrar11 através da 

                                                
9 A fórmula utilizada para calcular o PIB é: PIB= C+I+G+X-M. Sendo que: C representa o consumo   privado, I é a totalidade de 
investimentos realizada no período, G equivale aos gastos do governo, X é o volume de exportações e M é o volume de importações. 
Disponível em: <http://economia.uol.com.br/ultnot/2008/03/12/ult4294u1118.jhtm > acesso em 25/11/2009. 
10 Política Ambiental. Furnas- Meio Ambiente. Disponível em: <http://www.furnas.com.br/meioambiente_politica.asp> acesso em 
02/05/2009.  
11 Recente pesquisa, perguntou sobre qual o objetivo das empresas a seus proprietários que responderam em Noventa e nove por cento das 
respostas que: “o objetivo principal de quase toda empresa é a obtenção de lucro”. Profesor Paulo Sérgio. Qual é o Objetivo do seu 
Negócio? 27/08/2008.  Disponível em: < http://www.ogerente.com.br/novo/colunas_ ler.php? canal =8&canalloca l=29 & canalsub2 
=95&id=1795> . 
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prestação de seus serviços, Furnas reconhece que “a geração e transmissão de energia elétrica 

constituem insumo básico para o desenvolvimento econômico e social” embora suas 

atividades levem à interferência e alteração do MA. 

 

 (...) reconhece que suas atividades podem levar à interferência ambiental, 
sendo seu compromisso conduzir as ações da Empresa respeitando o meio 
ambiente. (FURNAS, 2009)  
 

 Observamos que em seu site (www.furnas.com.br), a empresa enfatiza o compromisso 

de conduzir suas ações estabelecendo como base princípios norteadores como:  

Integração da Política Ambiental às demais políticas da Empresa; 
Incorporação da componente ambiental às etapas do planejamento, projeto, 
construção e operação de seus empreendimentos; 
Atendimento à legislação ambiental e aos compromissos ambientais 
assumidos; 
Publicação das informações ambientais associadas aos seus 
empreendimentos; 
Diálogo com empregados, comunidades e demais partes interessadas, 
visando a troca de informações e a busca de soluções participativas; 
Promoção de treinamento e participação em ações de educação ambiental, no 
que se refere às atividades da Empresa; 
Aperfeiçoamento de processos e incorporação de novas tecnologias visando 
a melhoria contínua do desempenho ambiental; e 
Racionalização do uso de recursos naturais e combate ao desperdício de 
energia elétrica. (FURNAS, 2009)  
   
 

 Estes princípios norteadores, base para os projetos de Educação Ambiental 

desenvolvidos em seus empreendimentos, cuja implementação, atuação e adequação deverão 

ser elaboradas junto aos atores sociais da localidade. Observaremos a partir destes como são 

apreendidas essas concepções no curso de formação e capacitação de Professores em 

Educação Ambiental, enfatizando que a diferenciação das matrizes e concepções constituem 

etapas de relevante importância no processo de conscientização e participação social. 
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4.3 – O MUNICÍPIO DE CRISTALINA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: ftp://geoftp.ibge.gov.br/mapas/tematicos/mapas_murais/brasil_divisoes_regionais_2006.pdf 
 
 
 Cristalina é um Município do Estado de Goiás, sua  população de acordo com o senso 

demográfico de 2000 era 34.116 habitantes, aumentando para 38.125 habitantes no ano de 

2008. Conforme consta no EIA, 2005, apresentou crescimento demográfico equivalente a 

3,58%  ao ano, sendo este muito superior ao do Estado de Goiás que ficava em torno de 2,49 

ao ano. Esse crescimento demográfico está em relação ao Brasil muito acima, o que significa 

dizer que podemos apontar nessa região um expressivo processo migratório, além de que é 

importante observar que as taxas de crescimento demográfico mais elevadas são encontradas 

nas regiões mais pobres do país. Essa observação é importante para nossa pesquisa, uma vez 

que o crescimento da população constitui um dos fatores que contribui para o aumento da 

degradação ambiental em uma região. 

 

 Outro fator importante a ser observado, é a ocorrência de grande quantidade de pedras 

preciosas, semi-preciosas e cristais nesta região, que atrai turistas em busca de cristais de 

diversos formatos e cores e pessoas interessadas no comércio e exploração de suas pedras 

preciosas. Cabe ressaltar que o nome Cristalina, é em virtude dessa característica descrita, ou 
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seja a grande oferta de cristais. Desta forma, o aumento da população vincula –se também a 

fatores econômicos, uma vez que tanto pela busca de emprego quanto pelo turismo, a 

população da cidade torna-se cada vez maior. 

 

 De acordo com o Relatório consolidado no Plano Diretor do Município de Cristalina 

elaborado no ano de 2003, o abastecimento de água no município é composto por unidade de 

manancial, captação, estação elevatória de água (EEA), adução, estação de tratamento (ETA), 

reservação e rede de distribuição. Segundo dados do IBGE, contidos no plano diretor de 2003, 

somente 69,9% das domicílios estão ligados a rede de distribuição; dos 31% restante, 90% 

capta água de poço ou nascente. 

 

 O Município não possui sistema de esgotamento sanitário, conforme dados do 

relatório; e somente 1/3 da população do Estado é atendida com coleta ou tratamento de 

esgoto sendo adotadas soluções individuais para a disposição dos efluentes em fossa séptica 

ou fossas negras. Parte desses efluentes são lançadas clandestinamente nos cursos d’’agua ou 

na rede pluvial. Há  também que se considerar a existência de moradias em áreas de risco ou 

de proteção ambiental construídas nas beiras de córregos, onde de acordo com o Plano Diretor 

de 2003, estimava-se morar em torno de 2000 (duas mil ) pessoas.  

 

 Quanto a educação, o Plano Diretor de 2003, aponta a existência de 47 escolas de 

educação básica e ensino médio. Sendo destas, 85% da rede pública ou seja, 30 escolas da 

rede Municipal e 10 escolas da rede Estadual e apenas 7 escolas da rede particular. Havendo 

10.053 alunos matriculados e 468 docentes.  

 

 No que tange a educação pré escolar, o Plano Diretor de 2003, aponta estarem 

matriculados 1066 alunos, atendidos por 59 docentes. Outro dado alarmante apontado pelo 

censo de 2000 do IBGE é o fato de constar um percentual muito elevado de crianças acima de 

10 anos analfabetas (12,4%).  

 

 O sistema de saúde também pode ser considerado precário, sendo computado pelo 

censo IBGE de 2000 a existência de 2 centros de saúde e 1 unidade hospitalar e em termos de 

recursos humanos a existência de 14 médicos nas diversas especialidades. A taxa de 

mortalidade está abaixo dos niveis regionais, entretanto a taxa de natalidade está bastante 
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acima da taxa Estadual, o que revela um grande problema, uma vez que o saneamento básico 

e a infra estrutura educacional, não vem acompanhando as crescentes demandas. 

 

 

4.4 – A CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES 

 
 
 Conforme estabelecido no Projeto Básico Ambiental (PBA, 2006) o Programa de 

Educação Ambiental da AHE BATALHA desenvolve suas atividades junto ás comunidades 

diretamente afetadas pelo empreendimento. Dentre essas atividades está o ciclo de Formação 

e Capacitação de Professores em Educação Ambiental dentre os quais faz parte o curso de 

formação de professores, onde buscamos apreender as concepções de seus participantes sobre 

EA, DS e MA.  

 

 O Programa de Educação Ambiental (PEA) apresentado ao IBAMA em Novembro de 

2006, integra o conjunto de Programas Ambientais, que compõe o Projeto Básico Ambiental 

(PBA) do AHE-BATALHA. Foi concebido como medida mitigadora dos impactos do 

empreendimento, visando a melhoria do processo de GA da região através da introdução de 

novos conhecimentos e interação entre os diversos atores e o meio ambiente.  O PEA 2006 

possui o objetivo de “priorizar os setores sociais diretamente afetados pelo 

empreendimento”.Esses setores sociais, são formados pelos trabalhadores da obra, professores 

de escolas e assentamentos rurais, famílias residentes em torno do reservatório e lideranças 

comunitárias. 

 
O Programa de Educação Ambiental AHE BATALHA objetiva implantar e 
implementar atividades, que contribuam com o processo de gestão 
ambiental, a partir do desenvolvimento de ações educativas, a serem 
formuladas através de um processo participativo qualificado, visando 
capacitar/habilitar setores sociais, especialmente os diretamente afetados 
pelo AHE Batalha, para uma atuação efetiva na melhoria da qualidade 
ambiental e de vida na região.(NEUTRÓPICA, 2008. p.5) 

 
 
 Dentre as atividades propostas para serem realizadas junto aos atores sociais, constam 

cursos, palestras e oficinas a serem desenvolvidas durante todo o período de construção da 

AHE BATALHA, devendo iniciar 3 meses antes e ser concluído 1 mês após o término da 

construção.  
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 Nesse contexto, avaliamos as concepções dos participantes, durante o primeiro ciclo 

de formação ocorrido no ano de 2009, que segundo o PBA, 2005 compõe-se de 4 ciclos, 

subdivididos 3 módulos cada. A aplicação dos questionários aos professores, deu-se durante 

curso ocorrido entre o módulo 2 e o módulo 3. No módulo 1, os temas abordados foram: 

noções básicas de EA, Ética, cidadania, pluralidade cultural, meio ambiente e saúde. Nos 

cursos previstos para ocorrer ao final do módulo 2 e início do módulo 3, estavam previstas a 

elaboração de diagnóstico ambiental local em conjunto com os participantes. Isto foi 

observado no dia 5 de Junho de 2009 após ser realizada palestra sobre saúde.   

 

 O programa do curso é composto por aulas teóricas e práticas, estruturadas em 

módulos, que possuem como fio condutor o conhecimento da realidade local onde a partir 

deste, são desenvolvidas ações educativas formuladas através de um processo participativo. 

Essas atividades junto aos professores são dinamizadas por uma equipe composta por 3 

profissionais pertencentes á consultoria Neutrópica12, contratada por Furnas para desenvolver 

o PEA. Essa equipe possui formação multidisciplinar, e destes profissionais que atuam na 

área como educadores ambientais, 1 possui graduação em Pedagogia, e 2 possuem graduação 

em Biologia. As atividades de Educação Ambiental desenvolvidas pela equipe da Neutrópica, 

são acompanhadas diretamente pela Divisão de Meio Ambiente Socioeconômico e Cultural 

(DSOE) de Furnas, que está vinculada ao Departamento de Engenharia Ambiental (DEA). O 

DSOE, possui em sua equipe, um gestor que acompanha diretamente este projeto. A formação 

deste profissional também é múltipla (Direito e Letras), e o mesmo afirma atuar na área da 

educação há mais de 20 anos como coordenador pedagógico (ver anexo IV). 

  

 O objetivo das atividades educativas, junto aos professores, de acordo com o (PBA, 

2006, cap. 18.8) é “capacitá-los como agentes multiplicadores da ação ambiental junto ao 

contingente escolar”, através da sensibilização acerca dos valores ambientais e de 

conhecimentos “ecológicos adequados à realidade local”. Nesse sentido, verificamos que a 

capacitação não possui como objetivo a simples transmissão de conhecimentos, uma vez que 

“multiplicar a ação ambiental” junto ao contingente escolar, enuncia muito mais que 

sensibilização.  

 

                                                
12 Neutrópica Tecnologia Ambiental LTDA. Localizada no Estado de Goiás. Rua C-241, Nº 300 Qd. 543 Lt. 23 
Jardim América, Cep: 74.290-160. Goiânia-Go Brasil. Disponível em: http://www.neotropica.net/?n1=contato 
&n2=localizacao   
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 O meio ambiente segundo PEA é formado pelo homem e suas relações. Nesse sentido, 

a EA visa instrumentalizar para autonomia e também através da informação sobre 

comportamentos considerados “adequados” no tocante a economia dos recursos naturais 

como água, não degradação poluição e proteção do MA. Para isto, o PEA adota como 

metodologia a Proposta de Participação-Ação para a Construção do Conhecimento 

(PROPACC).  

A PROPACC como método de capacitação em Educação Ambiental 
fundamenta-se em uma reelaboração teórica e prática à luz de três grandes 
perspectivas teóricas emergentes, que baseiam a própria Educação 
Ambiental, a saber:- O construtivismo num sentido amplo, como processo 
individual e social de construção do conhecimento e dos processos de 
aprendizagem.- A concepção de uma perspectiva complexa da realidade, do 
conhecimento e dos processos de ensino-aprendizagem.- A teoria crítica, 
superadora da visão técnica e instrumental, direcionada para a construção de 
novas formas de racionalidade. (SANTOS; 2001, p.27) 

 

A aplicação da PROPACC, Kemmis (1996 apud Santos, 2000, p.27-28) como 

proposta de construção do conhecimento e da afetividade, implica diferentes momentos que 

poderiam ser sintetizados da seguinte maneira: 1. Momento construtivo: identificação dos 

problemas socioambientais; apresentação e discussão dos grupos; reflexão crítica. 2. 

Momento reconstrutivo: discussão entre participantes; estabelecimento de consensos. 3. Novo 

momento construtivo: em outro patamar de compreensão das questões trabalhadas. 

Identificamos no material  

 

 Observamos que existe uma proposta dentro da empresa atrelada ao DS na matriz da 

ecoeficiência, que preconiza a economia energética, contudo, no Projeto de Educação 

Ambiental, procuram promover a inclusão através de projetos sócio-ambientais, No entanto a 

proposta de metodologia baseada no PROPPAC, abrange uma dimensão educacional muito 

mais ampla, evidenciando em princípio aí uma contradição no que tange ao discurso 

apresentado e a prática desenvolvida no projeto. 

 

 Entendemos haver nessa contradição uma aproximação entre DS associando á matriz 

da equidade, que busca através da EA, enfatizar a relação da sociedade e meio ambiente 

visando proteger o MA e instrumentalizar ações de melhoria da qualidade de vida e geração 

de emprego e renda.  
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4.5 – CONCEPÇÕES DE PROFESSORES SOBRE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL, MEIO AMBIENTE E EDUCAÇÃO AMBIENTAL  

 

As concepções dos profissionais participantes do Ciclo de Formação e Capacitação de 

Professores da Cidade de Cristalina no Centro Tecnológico de Cristalina (CENTEC)13, foram 

coletadas através de questionários em 2 encontros realizados. 

O primeiro encontro, realizado em 5 de Junho de 2009, onde compareceram 14 

profissionais que responderam em sua totalidade ao questionário por mim aplicado, e durante 

o segundo encontro ocorrido no dia 26 de Outubro de 2009 no qual compareceram 21 

profissionais, dos quais 11 responderam ao questionário aplicado pela equipe técnica de EA 

da Neutrópica, responsável pela dinamização do curso.  

Ilustração 2:                                                 Ilustração 3: Fachada do CENTEC 

 

 

 

 

 

 

 Somando os questionários respondidos no primeiro e segundo encontro, obtemos o 

que denominamos de grupo pesquisado, onde obtemos um conjunto composto por 25 

elementos. Cabe ressaltar que no segundo encontro, somente 11 participantes responderam ao 

questionário pelo fato de que os outros 10 participantes já haviam respondido ao questionário 

durante o encontro realizado em 5 de Junho. 

                                                
13 O CENTEC foi criado em 22 de Julho de 2004 através da Lei  n. 14.885.  É uma unidade administrativa 
complementar descentralizada da Secretaria de Ciência e Tecnologia. Dentre suas competências estão: promover 
a educação tecnológica, contribuir para o desenvolvimento de programas, realizar pesquisas para o processo 
produtivo local, apoiar pequenos e médios empresários, realizar transferência de tecnologia aos pequenos e 
médios produtores urbanos e rurais. Disponível em http://www. Gabinetecivil 
.goias.gov.br/leis_ordinarias/2004/lei_14885.htm  

        

       
 
   Ilustração 2: Inauguração do CENTEC            Ilustração 3: Fachada do CENTEC 
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Ilustração 4 – Participantes do curso realizado em 5 de Junho de 2009. 
 
 
  

 

 

 

 

 

 
      Ilustração 5 - Participantes do curso realizado em 26 de Outubro de 2009. 
      Foto cedida pela empresa Furnas Centrais Elétricas S/A. 
 

O questionário aplicado no primeiro momento delineou o perfil dos participantes do 

curso. Em seguida identificou de que modo realizavam a abordagem da temática ambiental no 

exercício de sua prática cotidiana, além dos motivos que os levaram a participar do curso 

oferecido pela empresa Furnas Centrais Elétricas S/A. Por último, foram feitas questões com 

o objetivo de apreender deste grupo as concepções existentes sobre Meio Ambiente, 

Degradação Ambiental, Desenvolvimento Sustentável e Educação Ambiental.  

Todos os participantes do Curso de Formação e Capacitação de professores em EA, 

que responderam ao questionário, eram do sexo feminino e em sua maioria, possuíam o curso 

superior completo. Do total pesquisado, 14 participantes (56%) possuem formação acadêmica 
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em Pedagogia sendo que 5 destes, atuam na função de coordenação pedagógica, o que sugere 

ser um potencial multiplicador, haja vista o exercício da função de um coordenador. Haviam 

dentre os participantes outros profissionais, com graduação na área da saúde como 

enfermagem,  fonoaudiologia e engenharia ambiental, que classificamos como outros na 

tabela devido a estes não possuir graduação na área da educação. 

Gráfico 1: Formação acadêmica dos participantes do curso. 

 

A idade destes profissionais variava entre 25 e 45 anos, a maioria com tempo de 

atuação superior a 10 anos. Se observarmos indvidualmente cada questionário, veremos que 

muitos destes profissionais atuam em média há 20 anos no magistério, o que faz com que 

possuam bastante experiência.  

 

  Gráfico 2:  Idade     Gráfico 3:  Atuação no magistério 

            

  . 
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Esses profissionais, relataram atuar majoritariamente em escolas de ensino 

fundamental, que constituem a maioria das escolas existentes no município. O ensino 

fundamental do 1° ao 9° ano é oferecido em 12 dessas escolas. A abrangência e multiplicação 

poderá vir a atingir a um número maior de alunos e/ou professores. Por outro lado, cabe 

observar que nas escolas onde existe somente o ensino fundamental do 1° ao 5° ano, essas 

atividades poderão ser trabalhadas de forma a envolver um número maior de disciplinas, 

contribuindo para melhor interação entre estas, vindo a compor uma visão mais complexa 

sobre o meio ambiente e sua abrangência. 

 

Gráfico 4:  As séries oferecidas nas escolas dos professores participantes do curso. 

 

 

Embora esses profissionais tenham apresentado em relação ao tempo de atuação no 

magistério, experiência na área da educação, observamos que aproximadamente 1/3 destes 

ainda não concluíram o curso superior e outros 1/3 concluíram entre 5 e 10 anos. Apontando a 

recente busca pela formação superior, indicando que esses profissionais estariam inseridos no 

contexto atual das discussões sobre a temática ambiental, se considerarmos que estes teriam 

ingressado na Universidade após e durante o período em que ocorreram discussões em torno 

de temas como Educação, Educação Ambiental, Meio Ambiente, Transversalidade, 

Desenvolvimento Sustentável, Degradação Ambiental, Direito e Cidadania dentre outros. 
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Gráfico  5:  Tempo de formação 
 

 

 

 
 
 Como estes profissionais possuíam em comum a prticipação no curso de Formação e 

Capacitação oferecido pela empresa Furnas Centrais Elétricas S/A, questionamos se estes 

haviam participado de outros cursos que envolviam discussões sobre a temática ambiental,  

buscando ainda descobrir o ano e local em que ocorreram esses cursos além dos assuntos 

abordados. 

 

 Através do gráfico apresentado abaixo, podemos constatar que mais da metade destes 

participantes “despertaram” para a necessidade de capactação a partir do ano de 2008.  

 

Gráfico 6: Participações anteriores em cursos sobre a temática ambiental. 
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 Questionamos aos professores sobre os principais assuntos abordados nos cursos do 

qual participaram. Analisando as respostas, percebemos ênfase na abordagem preservacionista 

ou conservacionista, pois segundo repostas dos professores,(questão 1.1) que pedia para 

citarem os assuntos abordados em cursos anteriores, verificamos que a maior parte enfoca a 

conservação/preservação do MA, conforme exemplificada  através de respostas coletadas: 

“como conservar a fauna e a flora”, “preservação ambiental”, “preservação e conservação do 

solo”, “cuidado com o meio ambiente”. No entanto cabe ressaltar que essas respostas podem 

também assinalar o modo como os participantes perceberam essa abordagem. Temas 

relacionados com os problemas locais como saúde, degradação e água também foram 

discutidos nesses cursos, sinalizando para uma formação voltada para a resolução e discussão 

dos problemas locais defendida por Guimarães (2004). Esses temas locais relacionados á 

saúde e saneamento, já constavam na identificação tanto do plano Diretor do Município de 

Cristalina, 2003 quanto do EIA (2005) como a água, o lixo e foram segundo os próprios 

profissionais identificados previamente durante a construção e discussão prévia sobre a 

problemática local. 

 

Gráfico 7: Principais assuntos abordados nos cursos anteriores. 

 

 

Na avaliação dos profissionais que participaram de cursos de capacitação ministrados 

anteriormente, observamos que somente 3 consideraram que o assunto se esgotou, ou seja que 

não faltou nada para ser abordado, constatamos também que 3 participantes consideraram que 

poderiam ser contempladas atividades voltadas para suas práticas. No entanto cabe uma maior 

atenção voltada para o grande número de participantes que não respondeu o que poderia ser 

ou o que faltou ser abordado em curso anterior. 
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 Considerando o perfil individual, assinalamos que das 11 respostas deixadas em 

branco, 4 eram de participantes que estavam freqüentando pela primeira vez esse tipo de 

curso.. No entanto outras respostas em branco 4 eram de profissionais que não atuavam 

diretamente em escolas, apontando a necessidade de haver maior articulação e discussão entre 

as diferentes esferas municipais. Ainda sobre esses que relataram estar participando de curso 

envolvendo a temática ambiental pela primeira vez, todos ressaltaram a falta de oportunidade 

em situações anteriores. 

 

 Complementando a questão sobre os assuntos abordados em curso que esses 

profissionais participaram anteriormente, solicitamos que avaliassem os assuntos que faltaram 

ser abordados ou que poderiam ter tido maior enfoque. Obtivemos dentre as respostas, a 

indicação de que deveria haver mais tempo de curso e também maior número de atividades 

voltadas para a prática. Entretanto, o que podemos perceber em relação a crítica e a 

expectativa desse grupo, é a idéia reducionista de que cursos de EA deveriam focar 

diretamente nos assuntos relacionados ao meio ambiente e preservação como “maior 

abordagem da fauna”, “Desgaste ecológico”, “maior conscientização sobre preservação” e 

“como cuidar do meio ambiente”  (Anexo III).  A grande quantidade de respostas em branco 

também deve ser analisada visto que dá a entender que os cursos contemplaram toda a 

expectativa e se compararmos com as respostas obtidas no gráfico 7, concluímos que tanto 

cursos quanto expectativas dos participantes se convergem para uma visão reducionista sobre 

EA.    

 

Gráfico 8 : Avaliação dos cursos anteriores sobre o que poderia ser abordado ou faltou. 
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A importância de promover cursos, atualizações e capacitações sobre a temática 

ambiental  é identificada tanto pelo aumento da procura por estes cursos nos últimos 3 anos 

(apresentada no gráfico n° 6)  como também pela fala de profissionais que afirmaram não ter 

participado anteriormente de curso devido a “falta de oportunidade”. Compartilhando do 

pensamento de Guimarães (2000) que afirma que a demanada pela EA se dá como processo 

decorrente de inúmeros aspectos tais como a veiculação por parte da mídia, do modismo, de 

aspectos legais e das necessidaes cotidianas.Isto ressalta que a EA está sendo tanto uma 

necessidade quanto uma demanda para esse grupo. 

 

A EA como necessidade está baseada nas respostas obtidas e analisadas no 

questionário aplicado no que se refere a quem ofereceu os cursos em EA, nos quais 

observamos que: não foram mencionadas ofertas de cursos sobre a temática entre 2001 e 

2003.  A EA como demanda  está baseada na análise destes mesmos dados onde observamos 

que entre 2008 e 2009 foram oferecidos cursos sobre a temática mencionando somente a 

empresa Furnas Centrais Elétricas S/A. Essa oferta se dá em virtude do cumprimento de 

exigências legais decorrentes do processo de licenciameto ambiental. 

 

Solicitamos que estes profissionais definissem Educação Ambiental utilizando suas 

próprias palavras. Procuramos nestas respostas, palavras que pudessem apontar o modo ou  a 

quê associam a EA. Essas respostas sinalizam tanto concepções quanto motivos para a busca 

pela capacitação, uma vez que todos estavam participando deste curso.  

 

Para realizar a análise destas respostas, transcrevemos conforme constam dos 

questionários (Anexo III), algumas definições relatadas pelos participantes sobre Educação 

Ambiental: “1- É a vida sobre a terra (ar, água, solo, animais, natureza); 2- Uma inclusão nas 

aulas do dia-a-dia; 3- A nossa sobrevivência; 4- conscientizar as pessoas a preservar o 

ambiente onde vivem; 5- meios para nos trazer a realidade das situações ambientais; 6- Seria 

conscientização e participação; 7- a proteção das árvores e todo o planeta; 8- branco; 9 – 

branco; 10- aprender a priorizar e conservar – meios ambientais; 11- Contribuição do 

processo de gestão ambiental; 12- A maneira adequada de conviver e usufruir da natureza; 13- 

São maneiras de oferecer conhecimento para melhorar a qualidade de vida do nosso meio 

ambiente; 14- Maneiras de oferecer conhecimentos para melhorar a qualidade de vida em 

relação ao meio ambiente em que vivemos; 15- é coisa de grande valor; 16- Aprendizado de 

convivência harmoniosa; 17- A conscientização de um povo; 18- Um tema que precisa ser 
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trabalhado com responsabilidade; 19- Um tema que precisa ser trabalhado com muita 

responsabilidade; 20- O estudo do ambiente; 21- Aprender a preservar; 22- teria que englobar 

tudo e ser matéria obrigatória; 23- engloba todos os assuntos em uma mesma disciplina; 24- 

Em resumo: Preocupação com uma temática Sustentável; 25- Como um estudo necessário 

onde eduque as crianças Para que elas tenham um futuro melhor em questão de sobrevivência 

da natureza, que grita por socorro”.  

 

 Somente 2 participantes do total de 25 não responderam. O que para nossa análise 

reforça a afirmativa de que todos possuem uma concepção ou idéia a respeito de determinado 

assunto. Acreditamos que essas concepções durante o processo de construção são 

influenciadas por diferentes aspectos como os aspectos históricos, sociais, culturais, 

econômicos e políticos. Esses aspectos estão ainda relacionados à formação profissional, ao 

nível cultural e a forma com que se dá o processo educacional voltado ou para a crítica ou 

para a reprodução conteúdos. Nas respostas obtidas, observmos pouca crítica em relação tanto 

a EA quanto ao que entendem sobre Meio Ambiente (Gráficos  9  e 11). 

  

 Essas respostas, sinalizam haver neste grupo, uma concepção reducionista que de um 

lado associa EA ao modo de aprender a preservar o MA, convergindo para o discurso de que a  

aprendizagem por si só já resultaria em mudanças comportamentais em relação ao MA. 

Ressaltamos ainda que a EA na concepção reducionista pode tanto relacionar EA com o modo 

de aprender a preservar o MA, para que este mantenha-se intacto (biocentrismo), quanto 

associar a aprendizagem ao modo de “melhor conviver” com o MA (numa visão 

antropocêntrica) onde os recursos naturais são colocados a serviço do homem.   

 

 Agrupamos as respostas enumeradas conforme Anexo III, de modo a identificar 

grupos onde o discurso era semelhante, enquadrando-as do seguinte modo: 2, 9  (Branco); 4, 

7, 10, 13, 14, 21 (Aprendizagem para conviver com o MA de forma sustentável); 1, 20 

(Estudo/informação sobre o MA); 2, 22, 23 (Relaciona EA a escola); 11, 15, 18, 19 

(Relaciona EA a GA ou enfatiza sua importância); 5, 6, 17 (associa EA á conscientização, 

participação da sociedade e mudança). Estas respostas foram consolidadas e estão 

representadas no gráfico a seguir onde podemos constatar que idéias sobre conservação e 

preservação do meio ambiente, ainda são associadas á EA. Outro grupo relativo desses 

profissionais, ou seja 5 participantes, direcionaram sua concepção sobre EA para a idéia de 

sustentabilidade que neste caso estaria voltado para e Gestão Ambiental (GA). Percebemos de 



 

 

74 

forma clara a concepção voltada para a ecoeficiência, quando obtemos respostas conforme 

transcritas: “Contribuição do processo de gestão ambiental”, “Um tema que precisa ser 

trabalhado com responsabilidade”, e “Conscientizar as pessoas a preservar o ambiente onde 

vivem” (Anexo III).  

 

Gráfico 9: Definição individual sobre Educação Ambiental. 

 
 

 Essa visão reducionista, não é observada quando solicitamos que os professores 

assinalem opções que melhor definam sua visão sobre EA. Dentre os 25 participantes, 22 

assinalaram a opção (C) processo educativo que visa a construção de conhecimentos e 

habilidades práticas para a prevenção e a solução dos problemas ambientais, através da 

mudança de valores, de comportamentos e de atitudes dos indivíduos e da sociedade.  As 

opções (A) processo educativo voltado para a preservação dos recursos naturais, através 

principalmente da mudança de comportamento individual e (B) processo educativo 

preocupado com a questão ambiental, principalmente em datas comemorativas, não foram 

assinaladas por nenhum dos participantes, no entanto 2 assinalaram concomitantemente as 

opções (A) e (C).  

 

 Podemos depreender do resultado que a concepção de EA não esta consolidada 

individualmente entre estes profissionais. Uma vez que quando utilizada pergunta com 

resposta em aberto as concepções não se dirigiram para a abordagem da equidade, onde a EA 

passa a ser uma concepção crítica ancorada numa visão holística, que visa mudança da 

sociedade pela participação da coletividade, através da avaliação, reflexão e ação.   
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Gráfico 10: Definição assinalada sobre Educação Ambiental. 

 

 

 Considerando que a definição de MA é entendida como o ponto de partida para 

qualquer trabalho de EA, conforme afirma Reigota (1998), solicitamos então aos participantes 

que definissem a sua concepção de MA. Obtivemos as seguintes respostas que transcrevemos  

conforme constam dos questionários (Anexo III): respostas que direcionavam para a idéia de 

“Tudo ao nosso redor” foi considerado como sendo tudo á sua volta;  respostas como “ Todo 

o meio em que vivemos” foram consideradas como local que habita; respostas como “Tudo 

está englobado, o que nos cerca e a nós mesmos”, significavam que o profissional considerou 

tudo á sua volta e se incluiu neste contexto.; todos os tipos de vida foram consideradas a partir 

de respostas “ todos os tipos de vida”e “ tudo que se diz vida” .  

 

 Agrupamos as respostas citadas anteriormente e enumeradas no Anexo identificando 

grupos onde o discurso é semelhante, obtendo então o seguinte agrupamento: onde as as 

respostas que foram consideradas da seguinte forma: 11, 24 (Relação entre sociedade e 

problemas ambientais);  20, 23 (Branco); 2, 9,10,15,19 (Local que habita); 5 (O que está a sua 

volta; se incluindo); 21 (Problemas que degradam); 4, 22, 25 (Natureza); 16, 18 (Outros); 7 

(Preservar e proteger); 12, 13, 14(Todos os tipos de vida); 1, 3, 6, 8, 17(Tudo a sua volta). 
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Gráfico 11: Definições individuais sobre Meio ambiente. 

 
 
  

 Essas respostas revelam uma concepção sobre MA reducionista, onde parte do grupo 

não se inclui como sendo parte do ambiente uma vez que afirmam que “o MA é tudo á sua 

volta”. Esse sujeito de início não percebe-se como interrelacionando com o meio nem como 

parte deste. Outros ainda são mais enfáticos especificando somente elementos da natureza 

como sendo parte do MA. Somente 2 participantes relacionaram sociedade e problemas 

ambientais. Ainda um número considerável definiu o MA como local que vive ou habita, ou 

seja, compreende que o MA é tão somente o local em que vive, e que é necessário para sua 

sobrevivência, o que pode ser complementado ao analisarmos as mesmas definições no 

gráfico seguinte, onde utilizamos opções pré determinadas e definmos através de respostas 

fechadas os conceitos sobre MA considerando que: os animais, as florestas, os rios, os 

minerais, ou seja, a natureza, opção (A), estariam voltadas para uma concepção reducionista 

pautada no que determinamos biocentrismo. A natureza, os seres humanos e os problemas 

decorrentes da relação entre eles (esgotamento e poluição dos recursos naturais, 

exclusão/desigualdade social), opção (B), no qual as relações entre MA, seres humanos e 

problemas como a exclusão e desigualdade social, são interligadas como causa e/ou 

conseqüência.  Tudo que está ao nosso redor e é importante para a nossa sobrevivência, 

opção (C), põe a natureza como importante somente para a sobrevivência do homem, 

consolidando a visão antropocêntrica. 

 

 Essa visão antropocêntrica, foi definida pela maioria dos participantes, o que justifica 

a preocupação em preservar o ambiente relacionada anteriormente de diferentes maneiras. 
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Gráfico 12: Definição assinalada sobre Meio Ambiente. 

 
 
 
 A opção assinalada como dominante pela maioria dos participantes sobre MA, se 

materializa numa concepção reducionista, ancorada no antropocentrismo, onde o homem não 

consegue ver-se como parte do meio ambiente e vê a natureza como necessária ao seu bem 

estar. Essa afirmação pode ser constatada através da análise conjunta do Gráfico 12 com o 

Gráfico 9, no qual estes definiram com suas palavras o que viria ser a EA. Sob esta 

concepção, a Educação Ambiental é vista como um processo através do qual o indivíduo 

busca formas de aprender a conservar o MA, que é importante para sua sobrevivência. 

 

  Percebemos ainda através do Gráfico seguinte (de n° 13) sobre DS, que estes 

participantes assinalam em sua maioria a matriz da equidade, na qual preservação ambiental 

está relacionada a forma de produzir, impactando menos o ambiente associando-se a justiça 

social. No entanto ainda persistem concepções ancoradas no enfoque da ecoeficiência que 

associam DS ao processo de GA, onde a preservação é obtida através do mínimo impacto 

causado pela produção. Observamos que dentre o total de participantes, 2 apresentam a visão 

ainda romantizada sobre a preservação dos MA, limitando a produção ao que é oferecido 

compatível com a matriz da auto-suficiência.  

 

 Se cruzarmos as respostas assinaladas nos gráficos anteriores, podemos perceber que 

as concepções sobre EA e MA, não estão alinhadas no sentido de associar MA como processo 

dinâmico no qual o homem através de sua relação modifica o meio e também é modificado 

por este, inserindo-se como parte do ambiente e tendo na Educação Ambiental um 

instrumento através do qual operam-se a mudanças através da conscientização individual e da 

participação coletiva.  
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Gráfico 13: Concepções assinaladas sobre Desenvolvimento Sustentável. 

 

 
 A análise destas concepções associada aos objetivos do curso de capacitação, aponta 

que estes profissionais buscam mudanças que deveriam refletir-se em suas práticas cotidianas 

dentro das suas aulas, e também através das práticas de mobilização social. A diferença que 

ocorre entre a simples aquisição de conhecimentos, habilidades e valores, consiste exatamente 

na aplicação prática destes conhecimentos. Desse modo, perceber que após participar de uma 

capacitação ocorreram mudanças, não basta para que essa capacitação seja eficaz quanto aos 

seus objetivos. 

    

 Os participantes ao serem questionados sobre as mudanças percebidas após  participar 

de curso de capacitação sobre a temática ambiental, responderam  em sua maioria que 

perceberam mudanças, embora não verbalizassem de que forma de que forma estas 

ocorreram. Dos participantes, 4 associaram que ocorreram mudanças em suas práticas 

cotidianas. A concepção de conscientização e de conhecimento associada a  participação nos 

cursos ainda é bastante descontextualizada no sentido de que isso não necessariamente 

poderia  refletir em mudanças através de questionamentos críticos que consequentemente 

refletem mudanças nas práticas sociais.    

 

 Os participantes relataram que de modo geral passaram a “valorizar mais” assuntos 

relacionados á temática ambiental. Essa maior valorização ocorreu, segundo eles, após 

participar de cursos, treinamentos e capacitações sobre a temática, e refletiram-se através da 

aquisição de conhecimentos, que resultaram em ações na forma de abordagem e aplicação dos 

conteúdos dentro da realidade local de seus alunos como poderemos observar na análise e 

comparação dos Gráficos 15 e 16. Uma fala que particularmente chamou-nos a atenção foi o 
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fato de professores relatarem que ainda hoje abordam a temática somente através da 

transmissão de conteúdos, o que nos remete a idéia de reprodução, pautada numa educação 

tradicional e reprodutivista. .   

 

Gráfico 14: Mudanças percebidas em si através da capacitação. 

 

 

Gráfico  15: Avaliação de como era atuação anterior á capacitação. 

 
  
Grafico 16: Avaliação da atuação após participar de cursos de capacitação. 
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 Como diversos professores relataram abordar a realidade local, o que também é 

objetivo do curso e proposta da metodologoa do PROPACC, questionamos sobre os temas 

locais que estes abordam em suas aulas, uma vez que conforme a própria metodologia do 

PROPACC  a identificação sobre os problemas locais, constitui a base para a ação de 

mudança. Para identificar os problemas ambientais, é necessario previamente a noção do que 

constitui um problema. Isso ficou definido através de algumas respostas transcritas do 

questionário (Anexo III): ”1- Problemas relacionados ao meio em que vivemos; 3- tudo que 

possa prejudicar a vida;; 5- tudo que ocorre de forma contrária a conservação; 6- um 

transtorno para o ambiente; 8- Tudo o que vem destruindo o meio ambiente a nossa volta; 11- 

Os problemas que degradam o meio ambiente; 12- o mau uso, poluição e degradação do 

ambiente; 17- Quando que agride o meio ambiente; 20- degradação do meio ambiente; 22- 

Tudo que degrada a natureza; 23- Degradação da vegetação, dos rios, etc; 25- Entendo ser 

todas as questões que destroem o meio”. 

 

 A partir da análise das respostas sobre as concepções dos problemas ambientais, 

podemos constatar que a natureza é entendida como “vítima” da degradação e embora o 

homem não esteja diretamente sendo relacionado a causa da degradação. Os problemas 

ambientais não foram abordados a partir de suas causas e sim a partir de suas conseqüências 

sobre o meio natural. Percebemos que embora entendam que o meio ambiente sofre 

degradação, os professores não relacionaram este fato á ações e interferências sobre o meio e 

nem aos aspectos econômicos, políticos e resultantes da desigualdade social.  

 Observamos ainda, que os professores relatam abordar em suas práticas, somente 

aspectos preservacionistas, quando afirmam que enfatizam em suas aulas a preservação do 

MA e também concepções decorrentes de uma visão pautada somente num dos aspectos da 

crise ambiental (os aspectos físicos), sem considerar outras variantes locais e regionais 

apontadas por Foladori (2001) como a pobreza, o desemprego, a precariedade da educação e 

de ações políticas regionais que deveriam ocorrer no âmbito das Políticas Públicas.  

 Um aspecto positivo observado na prática desses profissionais, é a abordagem a partir 

da realidade local. Isto constitui um passo importante na direção de uma EA crítica e voltada 

para a solução de problemas cotidianos. Entender e identificar esses problemas, é seria o 

início, mas não contextualizar os seus diferentes aspectos, torna o trabalho reproducionista. 
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Gráfico 17: Principais temas locais enfatizados em suas aulas. 

 

 
 Apesar da noção de que é necessário preservar o meio ambiente, mesmo que sob uma 

abordagem limitada á preservação, esses professores não relataram motivos pedagógicos 

quando questionamos sobre as dificuldades em trabalhar a temática ambiental na escola. 

Podemos observar no gráfico 18,  que dentre as dificuldades apontadas, são relatados os 

motivos referentes a falta de recursos ou materiais. O que é mencionado por muitos 

profissionais como motivo para que não seja inserido determinado tema em suas aulas. A 

temática ambiental, vista sob este ângulo, deixaria de ser um tema tranversal, para constitui-se 

em uma disciplina á parte?  A falta de material é uma justificativa muito abrangente, que 

inclui desde recursos audiovisuais até especificamente a livros didáticos. Ao citar a falta de 

colaboração por parte da escola e também da família, notamos que essa integração de troca, 

discussão e conscientização para a mudança de suas práticas não deve estar ocorrendo de 

forma efetiva. Neste caso, as estratégias voltadas para o envolvimento da comunidade dentro 

desta e de outras discussões, não estariam sendo efetivas. Outro motivo identificado, seria a 

transferência da responsabilidade pela não abodagem da temática a terceiros como colegas, 

alunos e responsáveis. 
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Grafico 18: Principais dificuldades em trabalhar a temática ambiental na escola. 
 

 
 
 Com isso, complementamos nossa oobservação sobre a transversalidade, uma vez que 

ao responder questão sobre outros temas relacionados a temática ambiental que abordavam 

em suas aulas, um grande número deixou de responder enquanto que outro grupo especificou  

temas comportamentais ou citou a abordagem de “vários” sem especificar. 

 

Grafico 19: Temas afins que abordam em aula além do Meio Ambiente. 
 

 
 
 
 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) definem  o meio ambiente como um 

dos temas transversais a ser trabalhado nas diversas disciplinas, até hoje é motivo de polêmica 

ou desentendimento em relação ao que/como seriam trabalhados esses temas. Nota-se que a 

questão não é somente de como por em prática, mas também de formação e também de 

concepção, o que estaria relacionado também a clara diferenciação do conceito. A Educação 

Ambiental não se reduz à informação e ao acesso a instrução. Ela  envolve fundamentalmente 

a subjetividade, já que é impulsionada pelo desejo maior de fortalecer vínculos, entre os seres 

humanos, entre esses e o restante da natureza (BRANCO 2003). 
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 Somente a título de complementação sobre o que afirmamos acima e também sobre o 

que doi identificado nas respostas analisadas, trancrevemos o que foi definido pelo 

professores sobre o que seria/ entederia por tema ransversal. Ao responder as questão O que 

você entende por tema transversal ? os participantes do curso deram as seguintes respostas: “ 

1- É um tema que abrange tudo; 2 - um tema em que abrange tudo; 3- è uma mistura de tudo 

para o bem de todos; 4- É o tema que aborda todas as disciplinas; 5- um tema (assunto) que 

pode e deve ser trabalhado em todas as disciplinas; 6- Inclusão; 7- não cumpre a normas do 

governo; 8- uma forma de trabalhar vários temas, chegando a um resultado positivo; 9-em 

branco; 10- em branco; 11- Temas múltiplos (vários temas); 12- Não ouvi esse termo ainda; 

13-em branco; 14- Que perpassa entre outros temas apropriando-se para relacionar temas 

diversos; 15- em branco; 16- O tema que é incluído no conteúdo de forma a aprimorar o 

conhecimento; 17- vários temas; 18- que o professor ao perca tempo e engloba o assunto a ser 

trabalhado; 19- trabalhar uma disciplina interligada com outra; 20- engloba vários temas; 21- 

vários temas associados; 22- em branco; 23- engloba todos os assuntos em uma mesma 

disciplina; 24- temas abordados na escola que não necessariamente estão no currículo escolar;  

25- O T. T. nos dá a liberdade de trabalhar  os conteúdos dispondo assim de uma melhor 

forma de ensino / aprendizagem”. Demonstrando que apesar de atuar na educação e 

principalmente possuir curso superior nesta área em sua maioria (principalmente no curso de 

pedagogia), esse conceito mescla-se entre valores e práticas descontextualizadas e/ou 

reprodutivitas que limitam tanto ao professor questionar e abordar os conteúdos de forma 

crítica como transmití-los aos seus alunos. 

 

 Podemos observar que embora o discurso sobre abordar criticamente as questões 

ambientais, seja unânime, suas práticas são aparentemente contraditórias a este objetivo. 

Apresentamos a seguir, alguns trabalhos realizados por alunos da Escola Municipal Paulo 

Gontijo, localizada na zona rural do Municipio de Cristalina, onde no dia 5 de Junho (dia do 

Meio Ambiente) observamos durante a realização da festa Junina Temática, a exposição de 

trabalhos confeccionados por alunos conforme demonstramos a seguir e também no  anexo V. 

 

 Durante essa festa Junina também observamos que a comunidade mostrava-se 

participante, devido ao quantitativo de pais e alunos presentes no evento e também devido ao 

envolvimento sobre a temática. 
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.           

 

Ilustração 29                                                        Ilustração 31 

 

 

 

 

 

 

Ilustração 6 e 7  trabalhos / cartazes expostos. Visando preservar o MA. 

 No entanto, conforme demonstram as ilustrações 6 e 7, a preservação da natureza é 

uma “fala” que confirma a abordagem reducionista, presente também no discurso e 

concepções dos professores, como se estes transmitissem suas próprias concepções as alunos, 

sem levá-los a refletir num contexto mais abrangente sobre as causas e conseqüências da 

degradação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilustração 8 – trabalhos expostos sobre a preservação. 

 Na ilustração 8, observamos que os alunos retratam através de seus desenhos, 

elementos de sua realidade como a presença do rio (que no caso é o rio São Marcos), a 

vegetação (cerrado), os animais e o homem como caçador dos animais. O que sugere que de 

alguma forma associam a destruição do meio ambiente, ao homem de forma irreflexiva. 

Embora, por outro lado, atribuam a responsabilidade de preservar, ao ser humano. A visão 

reducionista sobre o que faz parte do meio ambiente, também pode ser identifcada nestes 

desenhos, pois a natureza aparece sendo composta por somente animais e plantas. 
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 Se por um lado não ocorre o envolvimento da comunidade para as questões 

ambientais, segundo identificado nos questionários aplicados aos professores, por outro, a 

comunidade demonstra interesse em participar de eventos relacionados a datas especiais 

(como por exemplo festa junina). No dia 5 de Junho, a presença da comunidade na festa 

junina temática onde foram esplorados temas ambientais (devido a esta ocorer no dia do Meio 

Ambinte) foi bastante positiva no sentido de atrair a comunidade para dentro da escola.  

Contudo, embora a festa abordasse a temática ambiental, e  as brincadeiras fossem 

direcionadas para a temática ambiental, essas exploravam a conservação e proteção do MA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Ilustração 9 – Participação da comunidade no evento. Festa Junina Temática. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 10- Brincadeiras relacionadas á temática ambiental. 
 
 A pescaria em uma piscina que representava o rio poluído, demonstra criatividade em 

inserir o tema num contexto transversal, onde uma data comemorativa e as brincadeiras a ela 

relacionadas, traziam á tona a realidade local, embora focasse a preservação.  
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 A última questão abordada em nossa pesquisa, constatou que a comundade de um 

modo geral através do discurso dos professores que participam do curso de formação em EA,  

perceberam a vinda da empresa para o município como benéfica. Diversas melhorias nos 

aspectos sociais foram vinculadas a instalação da empresa como por exemplo a geração de 

empregos e de cursos para a população em geral. 

 
Grafico 20: Percepção dos professores sobre a vinda da empresa para a região. 
 

 
 
  
 Essa percepção dos professores, não necessariamente é a condinzente com a dos 

outros atores sociais, tais como os moradores e assentados próximos á construção da 

barragem, que também são afetados diretamente pela implantação da AHE BATALHA. Se de 

um lado a empresa busca atuar de modo a minimizar os impactos do empreendimento através 

de políticas sociais (cumprindo não somente uma exigência legal para implementar-se na 

região)14, por outro gera impactos ambientais que permanecerão eternamente nesta localidade. 

 
Grafico 21: Tipos de percepções pecebidas com a vinda da empresa pala a localidade. 
 

 
                                                
14 Dentre essas práticas sociais, podemos destacar a política de redução da mortalidade infantil, a erradicação da 
pobreza e da fome, a promoção da igualdade de gênero e a autonomia das mulheres, a política de combata ao 
HIV, malária e outras doenças. http://www.furnas.com.br/links.asp?lnk=http://www.mobilizacao.org.br/furnas/ 
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 Embora o PEA busque através de seus cursos, oficinas e palestras informar aos 

envolvidos sobre as atividades decorrentes do empreendimento, e também implementar ações 

de políticas sociais. Podemos observar no discurso dos participantes deste grupo que as 

atividades referentes a atuação específica da empresa, não está sendo apreendida, pois em 

nenhuma das respostas analisadas foi mencionada a atividade de Furnas enquanto geradora e 

transmissora de energia elétrica.  

 

 Também não foram incorporados pelos professores (ou enfatizados pela empresa) os 

impactos negativos que a construção da barragem para a produção/geração de energia pode 

acarretar ao meio ambiente do qual estes professores mostram-se tão preocupados em 

preservar. Podemos perceber que grande maioria do grupo sabe pouco ou quase nada  sobre as 

atividades desenvolvidas pela empresa. Essa percepção, pode ser contatada através do gráfico 

22, onde apenas 20% dos profissionais participantes do curso relataram saber que a empresa 

realiza atividade que causa impacto ao MA e que as ações desenvolvidas buscam reduzir estes 

através dos cursos e trabalhos de reflorestamento e conservação. 

 

Gráfico 22: O que os professores sabem sobre as atividades desenvolvidas pela empresa. 

    

 

 Essas respostas nos levam a questionar sobre a dinâmica da informação que ocorre em 

qualquer curso onde a educação é instrumentalizada. E caso transmissão de informação não 

esteja voltada para o consenso ou reprodução, é entendida como se assim o fosse. 

Perpetuando desse modo com a manutenção da hegemonia, do saber acrítico, ou no caso, para 

falhas no processo de formação dos próprios professores. Falhas estas que podem ter origem 

sistema curricular, ou na forma de avaliação e na determinação dos objetivos. 
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5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS 
 
 Conforme observamos, no capítulo 2, as Conferências Internacionais, que inicialmente 

ocorreram em torno do tema Desenvolvimento Sustentável, desdobraram-se em políticas tanto 

sociais quanto educacionais. Essas políticas inseriram a temática ambiental em diferentes 

esferas da sociedade que nortearam a Educação Ambiental tanto na esfera da educação formal 

quanto na esfera da educação não-formal. Nesse sentido, as empresas buscam atender 

as exigências legais delineando sua atuação neste seguimento.   

 

             Considerando as questões norteadoras desta pesquisa, observamos que as concepções 

sobre Desenvolvimento Sustentável, Meio Ambiente e Educação Ambiental apresentadas por 

nosso referencial teórico não é consensual entre os professores. No entanto, essas concepções 

tenderão a convergir-se para uma concepção mais crítica a partir do debate das diferentes 

visões e práticas cotidianas apresentadas. Pelo fato do curso está ainda em andamento, segue 

como sugestão, avaliar essas concepções desse grupo ao final do curso. Enfatizando que não é 

o consenso que deve ser buscado, mas a diferenciação e conciência de cada um sobre as 

diferentes concepções.  

 

 O Meio Ambiente foi definido a partir de uma concepção reducionista (biocêntrica ou 

antopocêntica); a Educação Ambiental pautou-se como objetivo a transmissão de informações 

em atividades pontuais entendidas dentro da concepção conservacionista que está pautada na 

preservação dos recursos naturais; o Desenvolvimento Sustentável foi entendido sob 

diferentes matrizes (da eco-ficiência, da equidade e da auto-suficiência) e a Degradação 

Ambiental foi apontada como sendo a destruição do ambiente sendo o Homem, onde as 

causas não foram associadas as conseqüências.  

 

Complementando o referencial teórico utilizado, concluímos que falta um 

direcionamento político da Educação Ambiental, assim como a definição clara das 

concepções sobre Meio Ambiente, Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, 

ancoradas nas matrizes definidas por Deluiz; Novicki (2004) uma vez que as concepções 

observadas ainda oscilam entre reducionismo e equidade, confundindo-se em muitos 

momentos ora dentro do discurso dos profissionais, ora dentro de suas práticas e perspectivas 



 

 

89 

cotidianas.15 porque o ser humano não deve apenas ter conhecimento dos problemas atuais, e 

denunciá-los, mas, também, participar ativamente de todos os assuntos que possam melhorar 

ou prejudicar a sua qualidade de vida.  

 

Observamos, que a busca de conhecimento sobre os temas relacionados a EA, 

ainda é uma necessidade demonstrada pelos professores. Esta busca reflete-se na não inserção 

e incorporação da EA tanto dentro da formação dos profissionais que atuam no magistério 

como no exercício de sua atividade educacional. Ainda persiste neste grupo, a idéia de 

educação como transmissão de conhecimento, embora a metodologia do PROPACC, seja 

direcionada para uma reflexão crítica.  

 

No planejamento e execução de qualquer atividade educacional, é importante a 

avaliação.  Em Educação Ambiental, não cabe somente avaliar a realidade local através do 

Diagnóstico Social-Ambiental, mas também é importante (e necessário) avaliar as concepções 

que esses indivíduos trazem consigo em relação aos temas a serem discutidos.   

Ao apresentar 4 fases para desenvolver trabalhos com projetos de EA Rosa, (2007, p 

279) enfatiza a importância  das concepção sobre MA e EA: 

 

mas antes de tudo, é importante que os educadores envolvidos expliquem 
suas concepções sobre meio ambiente e sobre educação ambiental 
procurando construir consensos e convergências interpretativas. Esse 
cuidado inicial contribui para reduzir os atritos e aumentar a coesão da 
equipe promotora” (ROSA, 2007 p. 279) 

 
 
 Compartilhando das idéias defendidas por Antônio Vitor Rosa, sobre aumentar a 

coesão da equipe, enfatizamos também a necessidade de identificar as diferentes matrizes 

apresentadas em nosso referencial teórico para que os profissionais, tanto gestores, como 

dinamizadores e público alvo, tenham a exata consciência sobre onde está posicionado e para 

onde quer  (ou não) posicionar-se. Contribuindo assim para que haja o entendimento crítico 

sobre a temática de modo a não agrupar conceitos e concepções antagônicas como se fossem 

pertencentes a uma mesma matriz, mantendo a visão de que o ser humano assim como os 

outros fatores, se relaciona e faz parte do Ambiente modificando-o sempre. 

                                                
15  Quando falamos em perspectivas cotidianas, referimo-nos as sugestões apresentadas pelos profissionais em 
seuas respostas no Anexo III relacionadas a questão de número 18. quando estes propõe sugestões para 
aprimorar o trabalho com a temática ambiental junto a escola e a sociedade. 
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ANEXO I  

 
 

POLÍTICA DE CIDADANIA EMPRESARIAL E DE RESPONSABILIDADE 
SOCIAL 

 

 
Disponível em:  
http://www.furnas.com.br/docs.asp?doc=arcs/pdf/PolíticadeCidadaniaEmpresarialedeRespons
abilidadeSocial.pdf 
 
 

1. OBJETIVO 
Esta política visa a consolidar o conceito de excelência de FURNAS no 
campo da cidadania empresarial, comprometida com o combate à 
pobreza e a promoção da cidadania, bem como incorporar a nova 
concepção de Responsabilidade Corporativa à cultura organizacional de 
FURNAS. 
. 
2. COMPROMISSO SOCIAL DE FURNAS 
Contribuir, de forma inovadora, para melhorar a condição humana, 
através da articulação entre Empregados, Consumidores, Comunidades, 
Acionistas, Fornecedores, Setor Elétrico e Governo, em torno de ações e 
iniciativas que promovam a cidadania e o desenvolvimento humano, 
visando uma sociedade justa, em equilíbrio com a natureza, sustentável 
e solidária. 
. 
3. PRINCÍPIOS BÁSICOS 
A valorização da atuação social da empresa e o enraizamento desses 
valores na cultura organizacional é decorrente da contribuição de todos, 
motivados pela prática de uma gestão que implica em: 
 
.....sensibilizar gerentes e empregados para a incorporação do 
compromisso social como uma estratégia de atuação empresarial de 
FURNAS, que resulte em ações estruturadas, concretizadas em curto, 
médio e longo prazos, de forma institucional; 
 
.....incentivar a participação cidadã voluntária dos empregados e a 
parceria empregados/empresa, através da implantação de um Programa 
de Apoio a Atuação Voluntária, dirigido a todos empregados de FURNAS, 
criando mecanismos para capacitação, divulgação, valorização e 
reconhecimento dessa atuação; 
 
.....atuar de forma descentralizada e de acordo com a Política de 
Cidadania Empresarial e de Responsabilidade Social de FURNAS, no 
desenvolvimento de projetos e ações, nas diversas áreas de atuação da 
empresa, em parceria com outras organizações, considerando as 
especificidades da inserção da empresa em cada localidade; 
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.....estabelecer o desenvolvimento sustentável de comunidades como 
foco de atuação, considerando seus diversos aspectos e necessidades, 
tais como, educação, saúde, saneamento, habitação, esporte, arte, 
cultura e lazer; 
 
.....fortalecer a participação de FURNAS no Comitê de Entidades no 
Combate à Fome e pela Vida - COEP, através da manutenção do apoio a 
sua Secretaria Executiva e da representação das diversas áreas da 
empresa nos Comitês estaduais; 
 
.....participar das ações, iniciativas e projetos conjuntos da rede dos 
COEP em todo Brasil, considerando suas diretrizes e as deliberações e 
moções aprovadas pelo seu Conselho Deliberativo nas ações e práticas 
de FURNAS; 
 
.....articular as ações de FURNAS a outras redes sociais, participando de 
projetos em parceria com órgãos públicos, empresas do setor elétrico, 
entidades representativas da sociedade civil e entidades do Terceiro 
Setor; 
 
.....avaliar as ações e projetos, acompanhando seus custos, através de 
um sistema de monitoramento dos gastos e de mensuração dos 
resultados, de modo a garantir a eficácia da execução dos projetos em 
plena conformidade com os recursos financeiros inicialmente previstos; 
 
.....valorizar a atuação social de FURNAS, junto a sociedade, 
participando, de forma coordenada, de fóruns, redes, associações e 
conselhos empresariais e da sociedade civil; 
 
.....divulgar, a atuação social de FURNAS, no seu site FURNASNet, em 
jornais e informativos internos, em veículos externos de divulgação e 
meios de comunicação alternativos nas comunidades, apresentando o 
resultado de suas ações, o impacto gerado para os beneficiários, 
premios recebidos, selos e menções, bem como publicando anualmente 
seu Balanço Social; 
 
.....ampliar a atuação de FURNAS junto aos seus fornecedores, clientes, 
consumidores, comunidade, acionistas, governo e meio ambiente, 
incorporando a nova concepção de Responsabilidade Social Corporativa 
- RSC; 
 
.....incentivar a implementação de projetos e iniciativas que valorizem o 
compromisso social da empresa com seus empregados e contratados. 
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4. PRÁTICAS ADMINISTRATIVAS 
 
No que se refere às práticas administrativas, incentivar: 
 
.....parcerias entre FURNAS, comunidades e poder público, tendo como 
público-alvo, a pessoa humana em toda sua plenitude e dignidade - 
crianças, jovens, adultos e idosos, considerando a disponibilização de 
áreas da empresa, a promoção de palestras e eventos, bem como o 
desenvolvimento de atividades educacionais e recreativas; 
 
.....a adoção de escolas e unidades de saúde pública, visando ao 
fortalecimento da saúde e do ensino público, em áreas carentes; 
 
.....a produção de alimentos, através da disponibilização de áreas para 
hortas comunitárias ou das águas dos reservatórios para criação de 
peixes, envolvendo representantes da sociedade local e do poder público; 
 
.....o estabelecimento de programas que promovam a geração de 
trabalho, educação e desenvolvimento para portadores de necessidades 
especiais; 
 
.....a doação de materiais e equipamentos fora de uso a comunidades 
carentes, em parceria com associações representativas da sociedade 
local e do poder público; 
 
.....a participação, atendida a legislação vigente, de micros e pequenas 
empresas e cooperativas de trabalho formadas por comunidades 
carentes, em licitações de FURNAS, inclusive para terceirização de 
serviços; 
 
.....o apoio à alocação de recursos de publicidade e patrocínio para 
projetos de natureza social e de projetos culturais, através das Leis de 
Incentivos à Cultura, voltados para comunidades carentes; 
 
.....a adoção de normas de seleção de fornecedores que incluem 
critérios relativos à efetivação de seu compromisso social, atendida a 
legislação vigente; 
 
.....o apoio à criação de programas de redução de perdas, desperdícios e 
aproveitamento de resíduos e de materiais usados, através de técnicas 
de reciclagem e de sua inclusão em nova cadeia produtiva, 
possibilitando a elaboração de novos produtos a serem utilizados por 
comunidades de baixa renda. 
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ANEXO II 
 

RELAÇÃO DAS ESCOLAS DOS PARTICIPANTES DO CURSO 
 Profissionais que responderam ao questionário 

 
1- E. M. Celineu Peixoto dos Santos 

2- Eduardo de Paiva Resende 

3- José Miguel Cury 

4- E. M. José G. Gonçalves 

5- E. M. José Miguel Cury 

6- E. M. José Valdete dos S. Abadia 

7- E. M. Adalardo Tiradentes Bispo 

8- E. M. Adalardo Tiradentes Bispo 

9- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

10- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÙDE 

11- E. M. José G. Gonçalves II 

12- APAE – CRISTALINA 

13- APAE – CRISTALINA 

14- APAE – CRISTALINA  (Associação de Pais e Alunos Excepcionais) 

                                          Escola Especial João Bosco Renno Salomem 

15 – E. M. Adalardo Tiradentes Bispo 

16- E. M. José Rodrigues 

17- E. M. José G. Gonçalves I e II 

18- E. M. Eduardo P. de Resende 

19- E. M. José G. Gonçalves 

20- Escola Paroquial São Vicente 

21- Escola Paroquial São José 

22- Não atua em escola 

23- Não declarou a escola 

24- Não declarou a escola 

25- E. M. Presidente Kennedy 
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ANEXO - IV 
 

QUESTIONÁRIO DO GESTOR DO PROJETO EM FURNAS 

1) Qual a sua relação com a questão ambiental? E com a Educação Ambiental? 

Qual é a sua formação?  Sua atuação dentro da temática ambiental foi por opção sua ou 

Ocorreu por outro tipo de designação? Comente. 

R: Tenho uma relação exclusivamente profissional. Sou formado em Direito e Letras 

E atuo como coordenador pedagógico há 20 anos.  

Fui convidado a trabalhar na área ambiental em função da minha experiência pedagógica. 

2) O site da empresa aponta que sua atuação em relação ao meio ambiente ocorre dentro 

da filosofia do DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL.... 

Qual seria essa filosofia? Quais objetivos buscariam dentro dessa filosofia? Em que 

estaria baseado? As consultorias contratadas sabem dessa concepção ou isso fica a cargo 

das consultorias contratadas, do perfil do público e do local? 

R: O Desenvolvimento Sustentável no caso é o de matrizes energéticas renováveis e/ou não 

poluidoras.  Já as empresas contratadas procuram ampliar um pouco mais a questão, mas 

dentro de uma ótica de adequar as pessoas a formas de proteção já existentes. Ou seja, não há 

questionamentos sobre as formas de produção e os modelos que lhes dão sustentação. 

3) O que a empresa entende por “responsabilidade socioambiental empresarial”? Como 

ela pratica isto? Tem documentos sobre isso? 

R: É agir de forma planejada para que haja um mínimo de impacto social e ambiental. Procura 

também agir fora das condicionantes dos órgãos ambientais, promovendo inclusão digital e 

patrocinando projetos sócio-ambientais. 

4) Algumas empresas buscam a sustentabilidade...... O que Furnas faz para atingir essa 

sustentabilidade?  

Gerando e transmitindo energia privilegiando formas renováveis/ não poluentes. 

De que modo seria possível alcançar a sustentabilidade? 

 

R: Com uma matriz energética limpa. 

5) Fale-me: Como ocorreu a elaboração, quais setores da empresa estavam envolvidos, 

nesta elaboração, quais foram as maiores dificuldades e exigências feitas. Como foram 

sanadas as exigências?  Em relação ao Termo de Referencia para Elaboração e 

Implementação de Programas Ambientais do IBAMA.... 
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Por falar nisso, você saberia dizer se a empresa desenvolve os Programas de EA somente 

por causa desse TR (Termo de Referência). 

R: O programa de educação ambiental para a conservação de energia é uma iniciativa da 

empresa que não está vinculada a condicionantes ou TRs. 

6) Observamos que o conceito de meio ambiente é bastante diferenciado nas respostas 

dos professores. Alguns professores apontaram em seus questionários concepções 

divergentes. Dentre os objetivos do PEA, constam concepções. A empresa possui uma 

única concepção sobre meio ambiente? Se possuir uma ou várias, quais seriam as 

diferenças? 

 

R: Diria que o Departamento de Engenharia Ambiental, que opera por força de 

condicionantes, trabalha com uma concepção instrumentalizadora.  

Mas o próprio programa de EA de conservação de energia, apesar de instrumentalizador, leva 

a uma reflexão sobre as formas de se gerar energia e seus principais usuários (indústria). 

 

7) O que seria um procedimento “ambientalmente adequado” citado como objetivo do 

Programa de Educação Ambiental (PEA) na pág. 8-30 do EIA? 

 

R: É aquele que atua respeitando as condicionantes do IBAMA e princípios geralmente 

aceitos de sustentabilidade. 

 

8) O Programa de Educação Ambiental (PEA) possui relação estreita com a gestão 

ambiental da região e se propõe a introduzir novos conhecimentos e interações entre os 

diversos setores sociais.  Quais são estes setores?   Qual a relação entre EA e GA? 

 

R: Procura-se trabalhar com escolas, representações de classe, de moradores, terceiro setor, 

em suma, há esforço em se ter um público mais representativo possível.  

Invariavelmente, a GA dos municípios atingidos tem pouca articulação e /ou 

representatividade.  

A EA, invariavelmente, é um agente aglutinador de iniciativas, ás vezes, isoladas. 

É um excelente mecanismo de identificação das potencialidades e passivos ambientais locais. 

9) Quem definiu os locais da capacitação em Cristalina? Porque os cursos de 

capacitação de professores não ocorreram dentro das escolas rurais já que ficariam mais 
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próximas dos assentamentos e assim todos os profissionais e professores poderiam 

participar?  

 

R: Os locais de reunião/ aulas/cursos/ palestras são agendados com a administração pública 

que repassa aos professores locais e data. O próprio IBAMA determina que tal agendamento 

deva ser feito pela adm. Do município. Em se realizando os cursos nas escolas rurais, 

estaríamos excluindo os professores das escolas urbanas. Às vezes é mais fácil para os 

professores, ou mais interessante, se deslocar para a cidade do que para a escola rural onde 

dão aua. 

10) O que viria a ser “exercer o controle social da gestão ambiental”? P. 18-1 / Projeto 

Básico Ambiental (PBA)? 

 

R: É a participação cidadã na identificação, administração e solução dos problemas 

ambientais. 

11) O curso p. 18-2 possui como objetivo “capacitar os professores das escolas situadas 

nos assentamentos rurais afetados pela implantação do AHE Batalha como agentes 

multiplicadores de EA”.   Qual o percentual de professores participantes, uma vez que 

um dos indicadores ambientais p.18-3 PBA é o percentual de professores capacitados em 

EA... 

R: Não há um percentual fixo. O ideal é que o máximo de professores possa fazer os cursos. 

12) No PBA, e em diversos momentos, são mencionados a preservação ambiental.... 

A preservação é uma preocupação. No mesmo eixo, é trabalhado o impacto ambiental 

decorrente da construção e implantação do empreendimento?? Como isso foi abordado 

junto ao público alvo? Quais foram as reações?  

R: As campanhas de comunicação social fazem um trabalho de esclarecimento da população 

assim que o estudo de viabilidade do projeto é aprovado pelo MME. 

13) Dentre as respostas dadas pelos professores, muitos afirmaram desconhecer as 

atividades da empresa.... Como isso foi discutido com o grupo?   

Muitos também apontaram observar que a empresa trouxe melhorias por causa da 

geração de empregos e do curso oferecido....   

Esse seria o posicionamento e objetivo da empresa ou os professores entenderam 

errado?  
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R: Desde as campanhas de comunicação, que se iniciam um ano antes do PEA, a empresa 

divulga exaustivamente a sua história e por que está construindo o empreendimento. O PEA 

reforça as informações na abertura do curso.  

Estou muito surpreso com essa resposta de alguns professores quanto ao seu desconhecimento 

sobre FURNAS. 

14) Dentre os conteúdos propostos no PBA p. 18-5, CURSO 1) Noções de Legislação 

Ambiental, SISNAMA, LICENCIAMENTO AMBIENTAL, PROTEÇÃO DOS 

RECURSOS NATURAIS e PATRIMONIO HISTORICO CULTURAL... LEI DE 

CRIMES AMBIENTAIS... 

Houve pesquisa previa sobre o que para cada um dos participantes seria meio ambiente, 

direito ambiental, crime ambiental, patrimônios histórico cultural e arqueológico etc... 

ou isto foi posto como conhecimento necessário e inicial? 

Todas as temáticas são pré-discutidas, explicadas e dialogadas com os participantes. Nenhuma 

temática é apresentada sem um enquadramento prévio da questão. 

(No curso 2) Quais os impactos discutidos? Esses participantes não souberam definir 

impacto ambiental.... 

R: Mais uma vez, afirmo minha total surpresa. Esses professores freqüentam o curso 

regularmente? O que vejo às vezes são participantes que estão bastante deslocados em função 

de uma freqüência errática, o que os impossibilita participar ativamente. 

 

15) Qual seria a concepção da empresa no que tange Educação Ambiental?  Informar? 

Conscientizar – como? Sensibilizar - como?  Outros... 

 

R: As três. Instrumentalizar os participantes, no sentido + mecânico do termo, para agirem de 

forma operativa em uma dada sociedade de consumo (reciclagem, coleta seletiva...). Mas 

também abordamos temas sobre associativismo, cooperativismo e participação cidadã, 

extrapolando o próprio TR geral do IBAMA. 

 

16) Como o programa de comunicação social participa de PBA/ EA. 

 

R: Esclarecendo a população sobre todos os aspectos positivos do empreendimento, como 

também identificando as potencialidades e fragilidades locais para que estas possam ser de 

alguma forma absorvidas no PEA. 
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17) Dentro das concepções metodológicas, p. 18-4 / PBA (Projeto Básico Ambiental) está 

previsto ocorrer dentro de um processo participativo... Observei o material do ciclo de 

formação de professores.... estes tiveram participação na seleção de temas/ textos/ 

conteúdos??? 

 

R: Os temas são montados a partir de diagnósticos de observação e análise de dados. Os 

professores não participam as escolha do material, mas este material os instrumentaliza para 

produzir seus próprios materiais, assim como a CARTILHA que é apresentada ao final do 

curso de capacitação. 

18) Apesar de observar nos textos algumas relações que davam a entender haver 

“interconexão entre todos os sistemas vivos” (p. 6) apostila do ciclo de formação de 

professores / texto EA e paz. Alguns professores não conseguiram fazer essa relação 

entre meio ambiente....  Como isso então teria sido abordado, visto que seria um conceito 

básico para entender e compreender a relação meio ambiente ser Humano e sociedade.   

Isso foi observado na avaliação do curso/ aprendizagem? 

 

R: Volto a expressar minha surpresa. Lamentavelmente, não há avaliação formal entre os 

módulos, o que ajudaria a corrigir esse fenômeno. A avaliação se dá ao final do curso com a 

elaboração de um projeto de intervenção. 

 

19) O Homem urbano... “Tem um ecossistema a zelar”... P. 7 apostila. “Estado de 

desordem através da interferência humana” p.7 apostila. Essas afirmações no seu 

entender atribuiriam a culpa da degradação ambiental a quem??  

 

R: A pergunta surpreende porque como educador, não reflito sobre a culpa no processo de 

construção do conhecimento, no máximo há desvios, se tanto; assim, enfatizo junto à equipe 

contratada para discutirmos o nosso papel como seres humanos, imperfeitos, que somos os 

únicos seres capazes de discutir nosso papel no mundo. 

A EA tem aí uma infinidade de possibilidades, e não culpas, para discutir e relativizar o nosso 

estar neste planeta. Nós, como espécie, passaremos. O planeta ficará. 

 

20) O texto da pág 8 de Fátima Portilho sobre consumo verde x consumo sustentável, 

aborda o consumo e a insustentabilidade. Que o consumo estaria levando a finitude dos 

recursos naturais. Outro fator abordado foi a exploração que não é repartido 
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equitativamente. Já que a empresa fornece energia elétrica e esta está diretamente 

ligada ao consumo que não é eqüitativo... como seria proposta essa discussão uma vez 

que a população envolvida diretamente no empreendimento possui diferente padrão de 

consumo? 

 

R: O consumo, assim como o modelo econômico que lhes dá sustentação, não é discutido a 

partir do quanto apenas, mas do como. Saber consumir. Um capitalismo verde. Não um 

socialismo verde.  

 

21) Quando é abordado o meio ambiente, os textos apresentam concepções relacionadas 

aos recursos ambientais como água, alimento, energia...   a relação do homem com esses 

recursos estaria colocada como dependência e domínio... 

Qual seria a visão da empresa sobre esses temas?? 

R: De dependência e domínio racional. A questão é saber a que tipo de racionalidade estamos 

nos referindo. 

 

22) O texto da p. 14 aborda  os movimentos ecológicos e a contestação social  isso 

aproxima a discussão sobre ecologia e sociedade industrial/ estilos de vida assim como 

sujeitos com interesses e propósitos variados. Qual relação isso teria com o público alvo?  

 

 R: É fazê-lo despertar para uma visão crítica ao modelo de produção x consumo e às 

 estruturas socioeconômicas que lhe legitimam. Como disse, apesar de haver uma procura 

 por  instrumentalizar nossos públicos alvos, há  uma forte intenção de se fazer olhar a 

 questão ambiental também pelo viés de crise civilizatória e dos porquês do atual  modelo de 

 desenvolvimento. 

23) Dentre os acordos mundiais  da Rio-92  p. 18, por que não foi feita menção do 

tratado de EA para as Sociedades sustentáveis (TEASS) uma vez que dentro do projeto 

de EA parece-me que busca-se  trabalhar essa concepção?? A empresa conhece/adota de 

que forma esse Tratado? Justifique.  

 

 R: O foco empresarial ainda é o da sustentabilidade, assim como o TR Geral do IBAMA para 

 elaboração e implementação de programas de educação ambiental no licenciamento. 

 Presencialmente, procuramos dinamizar o binômio sustentabilidade x sociedades sustentáveis. 
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24) A PNMA / lei 9795/99 define EA.  No texto p. 19 apostila essa lei está na íntegra. Que 

outras leis poderiam complementar essa e fazer parte da pauta do curso?  Justifique se 

for o caso a escolha desta lei específica, ou sugira outras leis que pudesse 

complementar/substituir. 

  

 R: Talvez não uma lei, mas o artigo 225 da CF. Em todo caso, não nos demoramos na 

 estrutura  legal da EA por questões de tempo e operacionalidade. O curso tem um sentido 

 mais prático,  o que se nota pela avaliação, que se dá através da elaboração de um projeto de 

 intervenção. 

 

25) No PBA p. 18-6  de 2006, segundo informações obtidas com a direção das escolas, 

todas com exceção de uma, declarou desenvolver atividades de EA (mesmo sendo o Meio 

ambiente um tema transversal), apenas 1 declarou que desenvolve atividade porém de 

forma pontual, limitada a datas comemorativas como a semana do meio ambiente.  

 A) De que modo o curso de EA pretende  incentivar mudanças nessas práticas??  

 R: Sensibilizando os professores sobre a importância do tema, que perpassa toda a nossa vida. 

 

B) As atividades pontuais, seriam consideradas atividades de EA pela empresa? 

R: Não. 

26) Na apostila p. 37, são discutidas técnicas e dinâmicas para desenvolvimento de 

atividades educativas na  escola... a empresa acha viável desenvolver técnicas do tipo 

ecoturismo?  Como isso poderia ocorrer sem parceria de outros envolvidos?  

 R: Sim, desde que identifiquemos tal oportunidade e possamos fomentar seu 

 desenvolvimento. Podemos fazer parceiras internas ou externas. 

27)  Dinâmicas são excelentes sugestões... Assim como atividades práticas de confecção 

de minhocário, hortas etc... Quais dessas atividades estariam voltadas para a 

conscientização e quais estariam voltadas para a idéia de reciclagem/reaproveitamento? 

Qual exatamente seria o foco dessas dinâmicas?  

 R: Todas as dinâmicas têm por fim conscientizar e instrumentalizar. Instrumentaliza-se bem 

 apenas quando a conscientização se faz presente, ou seja, tenha sido bem feita. 

28) Utilize esse espaço para comentar, sugerir ou apontar assuntos que não foram 

questionados.  

R: Em branco. 
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ANEXO V – IMAGENS DISSERTAÇÃO  

 

          
 
 Imagem 1 - Biblioteca do CENTEC.                  Imagem 2 – Sala do Curso –CENTEC. 
 

        
 
Imagem 3 – Participantes do curso.                  Imagem 4 – Participantes do curso e os 
Ao fundo a biblioteca do CENTEC.                     recursos didáticos utilizados.   
 
 

 
 
Imagem 5 –Palestra sobre saúde, enfocando o tema doenças de veiculação hídrica. 
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Imagem 6 – Apresentação sobre Diagnóstico Socioambiental Local. 
 
 

 
 
Imagem 7 – Estrada em direção a Escola rural do assentamento Vista Alegre. 

 
 

 
 
Imagem 8 - Região do assentamento com sua vegetação original – Cerrado.   
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Imagem 9 – Escola Rural localizada no Assentamento Vista Alegre. 

 
 

 
 
Imagem 10 – Vista frontal da Escola Rural. 
 

 
 
Imagem 11 – Local da Festa Junina na escola Rural. 
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Imagem 12 – Pátio Externo da Escola. 
 
 

 
 
Imagem 13 – Vista lateral da escola e vizinhança. 
 

 
 
Imagem 14 – Vista panorâmica do entorno da escola. 
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Imagem 15 – Painel da empresa, fixado na escola, sobre o seu Programa de Educação 
Ambiental (PEA).  
 
 

          
 
Imagem 16 -Trabalhos expostos pelos alunos nas paredes e murais.  

          

     
Imagem 16 - Trabalho exposto pelos alunos nas paredes e murais. 
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Imagem 17 - Trabalho exposto pelos alunos nas paredes e murais. 

  

 

Imagem 18 - Trabalho exposto pelos alunos nas paredes e murais. 

 

 

Imagem 19 - Trabalho exposto pelos alunos nas paredes e murais. 
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Imagem 20 - Trabalho exposto pelos alunos nas paredes e murais.  

 

 

Imagem 21 – Trabalho exposto pelos alunos nas paredes e murais.  

 

 

Imagem 22 – Evento junino (festa) realizado na escola no dia do meio ambiente.        

            
 

 

137 



 

 138 

 

Revista Furnas – Ano XXXIII - N° 331 – Abril 2006 
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Revista Furnas – Ano XXXII - N° 352 – Maio 2004 
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Revista Furnas – Ano XXXV - N° 333 – Junho 2006 
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Revista Furnas – Ano XXXIII - N° 336 – Janeiro 2007 
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Revista Furnas – Ano XXXIII - N° 341 – Junho 2007 
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Revista Furnas – Ano XXXIII - N° 347 – Dezembro 2007 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 348 – Janeiro 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 348 – Janeiro 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 348 – Janeiro 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 348 – Janeiro 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 350 – Março 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 350 – Março 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 351 – Abril 2008 



 

 151 

 

Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 353 – Junho 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 353 Junho 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 354 – Julho 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 354 – Julho 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 355 – Agosto 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 355 – Agosto 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 358 – Novembro 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 356 – Setembro 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 356 – Setembro 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 354 – Julho 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 354 – Julho 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXIV - N° 354 – Julho 2008 
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Revista Furnas – Ano XXXV - N° 360 – Janeiro 2009 
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Revista Furnas – Ano XXXV - N° 364 – Maio 2009 
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Revista Furnas – Ano XXXV - N° 364 – Maio 2009 
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Revista Furnas – Ano XXXV - N° 364 – Maio 2009 
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Revista Furnas – Ano XXXV - N° 367 – Agosto 2009 
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Revista Furnas – Ano XXXV - N° 369 – Outubro 2009 
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